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A COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS - PBGÁS, Sociedade de Economia Mista, 
doravante denominada PBGÁS, com sede à Avenida Presidente Epitácio Pessoa, 
n° 4.756, bairro do Cabo Branco, na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, 
inscrita no CNPJ (MF), sob nº. 00.371.600/0001-66, através da Comissão 
Permanente de Licitação, doravante denominada CL, designada pelo Diretor 
Presidente da Companhia através de decisão DE. PRE 049/11, publicada no 
Diário Oficial do Estado do dia 24/12/2011, torna público que fará realizar a 
seguinte Licitação: 
 
 
• PROCESSO ADMINISTRATIVO: 204/2011 

 
• MODALIDADE: CONVITE 

 
 
• Nº: 002/12 
 
 
• TIPO: Menor Preço       
 
 
• FORMA DE EXECUÇÃO: Indireta   

 
 
• REGIME: Empreitada por preço global     
 
 
• REGÊNCIA: Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993, Lei 

Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 e demais disposições 
legais e regulamentares correlatas.     

 
 
• LOCAL E DATA LIMITE PARA RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO 

(ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA): 

Local: Avenida Presidente Epitácio Pessoa, n° 4.756, bairro do Cabo Branco, 
na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. 
Dia: 31/10/2012 
Hora: 14h30min 

 
 
• LOCAL, DIA E HORA PARA ABERTURA DOS ENVELOPES: 

Local: Avenida Presidente Epitácio Pessoa, n° 4.756, bairro do Cabo Branco, 
na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba. 
Dia: 31/10/2012 
Hora: 14h30min 
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1 – OBJETO, VALOR E FONTE DE RECURSOS 

1.1 - O presente Edital tem por objeto a contratação do serviço de elaboração de 
projeto básico de arquitetura (anteprojeto), elaboração dos projetos 
complementares e elaboração do Projeto Executivo de Arquitetura, para a 
construção do escritório e de um galpão anexo, relativos à futura Unidade da 
Companhia Paraibana de Gás – PBGÁS em Campina Grande/PB, em 
conformidade com o Anexo 2 – Termo de Referência. 

1.2 - Para a execução do objeto desta licitação, a PBGÁS estabeleceu o valor 
máximo de R$ 79.937,50 (setenta e nove mil novecentos e trinta e sete reais e 
cinquenta centavos). 

1.3 - Os recursos financeiros necessários aos pagamentos da execução do objeto 
deste certame estão devidamente equacionados e assegurados especificamente 
no orçamento da PBGÁS, e correrão por conta da seguinte classificação 
orçamentária: Investimento: 1.1.1.1.3 - Minha Casa Minha Vida Municipal 
(1.2.6) 

 

2 – EXAME E/OU OBTENÇÃO DO EDITAL  

2.1 - Este Edital, com seus elementos constitutivos, será fornecido gratuitamente, 
através de download, no site http://www.pbgas.pb.gov.br, e/ou obtido pelos 
interessados, nos dias úteis, de segunda à sexta-feira, no horário das 08h30min 
às 11h30min e das 14h30min às 17h30min (horário local), a partir da data da 
sua emissão, na sede da PBGÁS, situada no endereço mencionado no 
preâmbulo deste Edital. 

2.2 - Após obtenção do Edital, o interessado deverá preencher o “Comprovante 
de Retirada do Edital” (Anexo A), e enviá-lo à CL, por via postal ou pelo fax 
(0**83) 3247-2244, visando à comunicação aos interessados relativa aos pedidos 
de esclarecimentos e de outras situações que possam implicar, inclusive, 
aditamentos ao Edital.  

2.3 - A falta de preenchimento do comprovante de retirada do Edital e do seu 
envio na forma estabelecida exime a PBGÁS da comunicação aos interessados 
de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de 
quaisquer informações adicionais. 

 
3 – ALTERAÇÕES E/OU ESCLARECIMENTOS  

3.1 - O licitante é responsável pela verificação e identificação de todos os 
documentos que integram este Edital. Se o licitante encontrar discrepâncias ou 
omissões nestes documentos, ou ainda julgar necessários quaisquer 
esclarecimentos ou informações adicionais, deverá dirigir-se por escrito à CL, no 
endereço mencionado a seguir,  solicitando tais esclarecimentos: 

À COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS 

REF.: 
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Av. Presidente Epitácio Pessoa, n° 4.756, Cabo Branco, João Pessoa – PB 

CEP:58030-000 

TELEFONE: (83) 3226-8550 

FAX: (83) 3247-2244 

Email: cpl@pbgas.com.br 

ATT.: COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

3.1.1 - As solicitações de esclarecimentos deverão ser apresentadas até o 3º 
(terceiro) dia útil que anteceder a data fixada para abertura desta Licitação de 
forma a permitir que a PBGÁS, diante da complexidade do objeto e da própria 
solicitação, possa respondê-las em tempo hábil. 

3.2 - Os esclarecimentos prestados a qualquer dos licitantes serão transmitidos 
aos demais, por escrito, por meio de carta, telegrama, fac-símile ou ainda por e-
mail, sem identificação de origem do questionamento até o 2º (segundo) dia útil 
que anteceder a data fixada para abertura dos envelopes. 

3.2.1 – A não apresentação de solicitação de esclarecimentos implicará na 
tácita aceitação dos elementos fornecidos, pressupondo-se que os documentos 
são suficientemente claros e precisos para permitir a apresentação dos 
documentos de habilitação e propostas, não cabendo, em nenhuma hipótese, 
direito a qualquer reivindicação posterior com base em alegações de 
imperfeições, omissões ou falhas nos referidos elementos. 

3.2.2 – No caso de eventual divergência entre o presente Edital e seus anexos, 
prevalecerão as disposições do Edital. 

3.3 - A CL poderá emitir alterações e/ou Esclarecimentos aos documentos que 
integram este Edital, para revisar e/ou modificar quaisquer de suas partes, 
observando o Artigo 21, § 4º da Lei nº. 8.666/93 e demais alterações posteriores. 

3.4 - As alterações e/ou esclarecimentos serão numerados cronologicamente e 
passam a integrar o Edital. 

3.5 - Quaisquer esclarecimentos ou informações prestadas verbalmente não 
serão considerados como argumento para impugnações, reclamações ou 
reivindicações por parte dos licitantes. 

 
4 – CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

4.1 - Poderão participar da presente Licitação as empresas brasileiras ou 
estrangeiras em funcionamento no país, legalmente constituídas e estabelecidas, 
que atendam às condições exigidas neste Edital, sendo vedada a participação em 
Consórcio e/ou profissionais convidados pela PBGÁS, que estejam habilitados e 
capacitados a executar o seu objeto e que satisfaçam, integralmente, a todas as 
condições do edital, ficando, todavia, facultado o ingresso na licitação também às 
empresas e/ou profissionais que não tenham sido convidados, observadas para 
esse efeito as seguintes condições: 



 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONVITE Nº 002/12 

_______________________________________ 

 
 Página 4 de 19  

4.1.1. Prévia manifestação de interesse com antecedência de até 24 (vinte 
e quatro) horas da data designada para apresentação dos documentos de 
habilitação e propostas.  

4.2 - É vedada a participação na Licitação, individualmente ou por meio de 
Consórcios distintos, de empresas coligadas, controladas, controladoras ou, direta 
ou indiretamente, sob controle comum. Igualmente é vedada a participação de 
empresas que, na data de sua abertura, apresentem quaisquer das seguintes 
situações: 

a) Possuam entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis legais ou 
técnicos, membros do conselho técnico, fiscal, consultivo, deliberativo ou 
administrativo, qualquer pessoa que seja membro da Administração da 
PBGÁS; 

b) Estejam cumprindo sanção de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública, aplicada por qualquer órgão da Administração Pública; 

c) Estejam cumprindo sanção de suspensão temporária de participação em 
Licitação e impedimento de contratar com a PBGÁS; 

d) Estejam em processo de falência, concurso de credores, dissolução ou 
liquidação; ou, 

e) Que tenha participado, em fases anteriores ao objeto desta Licitação, da 
elaboração do Estudo de Concepção, do Projeto de Engenharia, de Consultoria 
ou do Edital, e/ou que esteja executando os serviços de Fiscalização para a 
PBGÁS.  

f) Que se enquadrem em qualquer das hipóteses previstas no art. 9° da Lei n° 
8.666/93.   

4.3 - A participação na presente Licitação implica e fará prova de que o licitante: 

a) Conhece e concorda com todas as especificações e condições do Edital e 
seus anexos, com aceitação integral e irretratável de todos os seus termos, 
cláusulas e condições, submetendo-se às condições nele estabelecidas. 

b) Não tem dúvidas sobre quaisquer documentos que compõem o Edital, não 
podendo reivindicar posterior desconhecimento ou falta de recebimento de 
quaisquer das partes que o integram; e, 

c) Considerou que o Edital e seus anexos referentes a esta Licitação 
permitiram a elaboração de uma proposta totalmente satisfatória. 

4.4 - As empresas que se apresentarem sob a forma de Consórcio deverão 
apresentar os seguintes documentos, além daqueles exigidos para a habilitação 
dos licitantes individuais: 

a) Comprovação do compromisso, público ou particular, de constituição de 
Consórcio, subscrito por todos os consorciados, com os respectivos 
reconhecimentos das firmas, indicando a proporção e o escopo de cada 
participante do Consórcio, bem como expressando a responsabilidade solidária 
dos consorciados para as obrigações assumidas pelo Consórcio junto à 
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PBGÁS. O compromisso citado deverá prever uma duração do Consórcio 
correspondente à extinção das obrigações direta ou indiretamente oriundas do 
Contrato. 

b) Indicação da Empresa responsável pelo Consórcio, que será aquela que irá 
arcar com a responsabilidade de conduzir as atividades previstas no escopo 
contratual sendo a Empresa e que terá poderes para receber todos os 
pagamentos devidos, em decorrência da execução dos serviços contratados. 

c) Apresentação de todos os documentos, conforme o disposto nos subitens do 
item 7.3, por parte de cada consorciado, exceto para o subitem 7.3.3 - 
Qualificação Técnica, cujas exigências podem ser cumpridas em conjunto 
pelas Empresas consorciadas. (Obs.: O solicitado no subitem 7.3.3.1, também 
é para ser cumprido por parte de cada consorciado). 

4.5 - O licitante vencedor, quando em Consórcio, fica obrigado a promover, antes 
da celebração do Contrato, constituição e registro do Consórcio, nos termos do 
compromisso referido na alínea “a” do subitem 4.4, e também consoante os 
artigos 278 e 279 da Lei 6.404/76 (Lei das S/A). 

4.6 - Os licitantes que apresentarem proposta em Consórcio são solidariamente 
responsáveis pelos atos praticados e obrigações assumidas pelo Consórcio, tanto 
na fase de Licitação, quanto na de execução do Contrato. 

4.7 - As empresas consorciadas não poderão participar da Licitação 
isoladamente, nem através de mais de um Consórcio.  

 

5 – REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO 

5.1 - As empresas ou consórcios interessados poderão estar presentes por meio 
de um representante legal, com poderes para intervir nas fases do procedimento 
licitatório, devendo, no ato de entrega dos envelopes, apresentar documento de 
credenciamento de acordo com o “Modelo de Carta de Credenciamento” (Anexo 
B), separadamente dos envelopes 1 e 2, acompanhado de documento que o 
identifique como representante do licitante, de acordo com uma das seguintes 
formas. 

5.1.1 - Em sendo procurador legalmente constituído para tal fim, deverá 
apresentar instrumento público de procuração ou instrumento particular, com 
firma reconhecida em cartório, acompanhada de cópia da cédula de identidade 
ou outro documento de identificação pessoal de fé pública.  

5.1.2 - Em sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da Empresa 
licitante, deverá apresentar cópia da cédula de identidade ou outro documento 
de identificação pessoal de fé pública, acompanhada da cópia do respectivo 
Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão de 
registro de comércio competente, no qual estejam expressos seus poderes 
para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura. 
Em caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada 
cópia da ata de reunião ou assembléia em que se deu a eleição. 
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5.2 - A ausência do documento de credenciamento ou sua incorreção não excluirá 
o licitante do certame, porém impedirá o representante de manifestar-se ou 
praticar qualquer ato inerente à Licitação. 

5.3 - Não será admitida a participação de uma mesma pessoa física, ainda que 
credenciada,  como representante de mais de um licitante. 

 
6 – VISITA AOS LOCAIS DOS SERVICOS (NÃO SE APLICA) 

 
7- HABILITAÇÃO 

7.1 - No local, data e hora estabelecidos, os interessados deverão entregar à CL 
os documentos de habilitação, em envelope individual, não transparente, 
devidamente lacrado e rubricado no fecho, constando no anverso os seguintes 
dizeres: 

Envelope 1  
Documentação para Habilitação  
Convite � 002/12 
(Razão Social do licitante) 

7.2 - A documentação exigida para a habilitação, adiante indicada, conforme o 
caso (Pessoa Física ou Jurídica), deverá ser apresentada em 01 (uma) via 
preferencialmente encadernada, de forma a não conter folhas soltas, em original, 
ou cópia da frente e do verso, autenticada por cartório; publicação em órgão da 
imprensa oficial ou, ainda, por cópias simples, desde que acompanhadas dos 
respectivos originais para serem conferidos e autenticados pela CL, 
preferencialmente até 48 (quarenta e oito) horas antes da data de abertura do 
certame e deverão ter todas as suas páginas preferencialmente numeradas em 
ordem crescente e rubricadas pelo representante legal do licitante.  

7.3 - Os licitantes que não atenderem as condições a seguir descritas (habilitação 
jurídica, regularidade fiscal,  qualificação econômico-financeira e/ou técnica e 
declaração relativa à Legislação do Menor) estarão impedidos de participar da 
fase subseqüente da Licitação. 

 
7.3.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA 

7.3.1.1 - Registro na Junta Comercial e/ou no Cartório de Títulos e 
Documentos do domicílio ou sede do licitante, no caso de sociedade 
empresária; ou, 

7.3.1.2 - Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, e respectivas 
alterações se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial, do 
domicílio ou sede do licitante. Em se tratando de sociedades por ações e 
sociedades empresárias que elejam seus administradores em atos 
apartados, deverá ser apresentada cópia da ata de reunião ou assembléia 
em que se deu a eleição, devidamente registrada na Junta Comercial, do 
domicílio ou sede do licitante; ou, 
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7.3.1.3 - Inscrição do ato constitutivo, no registro competente, no caso de 
sociedades não empresárias, acompanhado de prova de investidura ou 
nomeação da diretoria em exercício. 

Obs.1: - As provas de que tratam as alíneas 7.3.1.1 e 7.3.1.2 poderão ser 
feitas mediante apresentação de certidão simplificada expedida pela Junta 
Comercial. No caso de sociedades não empresárias (alínea 7.3.1.3), por 
certidão, em breve relatório, expedida pelo Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas. 

Obs.2: - No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, deverá ser apresentado decreto de autorização, e ato de registro ou 
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, em 
conformidade com o Art. 28, Inciso V da Lei 8.666/93. 

As microempresas – ME e as Empresas de Pequeno Porte – EPP deverão 
comprovar sua condição apresentando Declaração ME/EPP, conforme 
ANEXO S, bem como deverão apresentar Certidão específica fornecida pela 
Junta Comercial do Estado sede do licitante, comprovando que está 
registrada na condição de ME ou EPP.  

 
7.3.2 - REGULARIDADE FISCAL 

7.3.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 
(CNPJ/MF) ou Prova de inscrição do Cadastro de Pessoa Física (CPF), 
conforme o caso; 

7.3.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou 
municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto desta Licitação, somente 
no caso de pessoa jurídica; 

7.3.2.3 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante 
apresentação de Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão 
Positiva com efeitos de negativa, relativos a Tributos Federais e a Dívida 
Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

7.3.2.4 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante 
apresentação de Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pela Secretaria da Fazenda do Estado do domicílio ou 
sede do licitante; 

7.3.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante 
apresentação de Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pela Secretaria da Fazenda do Município do domicílio ou 
sede do licitante; 

Obs.: No caso da Fazenda Municipal, a comprovação dar-se-á pela 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Mobiliários e de Certidão 
Negativa de Débitos Imobiliários.  Considerando o fato que existem 
municípios que expedem certidão conjunta, abrangendo todos os débitos 



 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONVITE Nº 002/12 

_______________________________________ 

 
 Página 8 de 19  

porventura existentes com o Erário Municipal, a regularidade poderá ser 
comprovada através de apresentação cumulativa de certidão negativa de 
débitos mobiliários e de certidão negativa de débitos imobiliários.  

7.3.2.6 - Prova de regularidade de situação relativa à Seguridade Social, 
demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
mediante apresentação de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva 
com efeito de negativa, relativa às contribuições previdenciárias e às de 
terceiros, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, somente no 
caso de pessoa jurídica;  

7.3.2.7 - Prova de regularidade de situação relativa ao Fundo de Garantia do 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando o cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei, mediante apresentação de Certificado de 
Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF), 
somente no caso de pessoa jurídica; e, 

7.3.2.7 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante 
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 

 
7.3.3 - QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

7.3.3.1 Prova de registro ou inscrição no Conselho de Arquitetura e 
Urbanismo (CAU), da jurisdição da sede da licitante. 

Obs.: Empresas consorciadas deverão apresentar o registro individual.  

7.3.3.2 - Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação, mediante apresentação de atestados fornecidos por pessoas 
jurídicas de direito público ou privado, em nome da empresa ou do 
profissional licitante, devidamente registrados no Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo (CAU). 

7.3.3.3 - Comprovação de capacidade técnico-profissional mediante 
indicação que o licitante possui em seu quadro permanente, na data prevista 
para entrega da proposta, profissional de nível superior, devidamente 
reconhecido pelo CAU, detentor de Atestado com Anotação de 
Responsabilidade Técnica (ART), de execução de serviços compatíveis em 
características, quantidades e prazos com o objeto desta Licitação, 
devidamente registrado no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU) e 
acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedida 
pelo CAU da Jurisdição em que foi realizado o serviço.  

7.3.3.3.1 – O profissional, cujo acervo técnico será apresentado pela 
Empresa, deverá pertencer ao seu quadro permanente, ou seja: 
Empregado (com cópia da ficha ou livro de registro de empregado 
registrado na SRT ou, cópia da Carteira de Trabalho e Previdência 
Social), Sócio (com cópia do Contrato Social devidamente registrado no 
órgão competente), Diretor (com cópia do Contrato Social, em se tratando 
de firma individual ou limitada ou cópia da ata de eleição devidamente 
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publicada na imprensa, em se tratando de sociedade anônima). Tal 
profissional deverá ser o Responsável Técnico do Contrato, junto ao CAU. 
Para manutenção das condições de habilitação, esse profissional deverá 
permanecer na Empresa durante a execução de todo o objeto da 
Licitação, admitindo-se a sua substituição por outro profissional de 
qualificação equivalente ou superior, desde que previamente aprovado 
pela PBGÁS. 

 
7.3.4 - QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

7.3.4.1 - Certidão Negativa de falência e recuperação judicial ou execução 
patrimonial (conforme o caso), emitida pelo Cartório distribuidor da sede do 
licitante, com data de expedição inferior a 90 (noventa) dias, da data de 
apresentação dos Documentos de Habilitação e das Propostas, caso no 
documento não conste o prazo de validade. 

 
7.3.5 - Documentação Relativa à Legislação do Menor 

7.3.5.1 - Declaração de que não possui em seu quadro de pessoal 
empregado menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, salvo na condição 
de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos, em atendimento ao disposto no 
Inciso XXXIII do Art. 7° da Constituição Federal. Esta “Declaração Sobre Uso 
de Mão de Obra Infantil” (ver modelo no Anexo I) deverá estar contida no 
envelope de habilitação. No caso dos consórcios a Declaração deverá ser 
emitida por cada empresa componente do consórcio. 

 
7.3.6 - Disposições Gerais de Habilitação 

7.3.6.1 - Os participantes desta Licitação poderão apresentar o Certificado 
Estadual de Cadastramento e Habilitação (CECH), expedido pela Secretaria 
da Administração do Governo do Estado da Paraíba, comprovando a 
inscrição no SIREF – Sistema Integrado de Registro de Fornecedores ou o 
Certificado de Registro Cadastral da Petrobrás, ou ainda o Certificado de 
Registro Cadastral de qualquer Empresa brasileira distribuidora de gás 
natural canalizado pertencente à Administração Pública, dentro do prazo de 
sua validade, o qual substituirá os documentos exigidos nos subitens 7.3.1 
(Habilitação Jurídica) e 7.3.2 (Regularidade Fiscal), exclusivamente, ficando 
o licitante obrigado a apresentar o restante da documentação exigida.  

7.3.6.1.1 - Neste caso, o licitante é obrigado a apresentar a “Declaração 
de Inexistência de Fato Superveniente e Impeditivo da Habilitação” (ver 
modelo no Anexo J), sob as penalidades cabíveis, devendo a referida 
Declaração estar contida no “Envelope 1 – Documentação para 
Habilitação”. 

7.3.6.2 - As Microempresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP) 
deverão apresentar toda a documentação exigida no subitem 7.3.2 relativa à 
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Regularidade Fiscal durante o procedimento licitatório, mesmo que esta 
apresente alguma restrição. 

7.3.6.2.1 - A Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) 
declarada vencedora da Licitação terá prazo de 02 (dois) dias úteis, 
contados da data em que for publicado o resultado do certame licitatório, 
prorrogável por igual período, a critério da PBGÁS, para regularização 
de sua situação fiscal, devendo apresentar as certidões negativas ou 
positivas com efeito de certidão negativa que comprovem a regularidade 
de sua situação fiscal, sob pena de aplicação do disposto no § 2º do Art. 
43 da Lei Complementar nº 123/06.    

7.3.6.3 - Documentos obtidos por meio de acesso à Internet poderão ser 
apresentados em impressos, devendo a CL verificar sua autenticidade e 
validade na página da website do órgão emissor. Ocorrendo discrepância 
entre a consulta efetuada e os documentos apresentados, prevalecerá a 
consulta. 

7.3.6.4 - O licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo 
motivo de inabilitação a constatação de informações falsas ou que não 
reflitam a realidade dos fatos e, ainda, quando a CL venha a tomar 
conhecimento de fato anterior ou posterior à abertura deste Convite que 
desabone a idoneidade do licitante, ou qualquer outro que contrarie as 
disposições contidas neste Edital.  

7.3.6.5 - A validade das certidões relativas à comprovação da Regularidade 
Fiscal e da Qualificação Econômico-Financeira corresponderá ao prazo 
fixado nos próprios documentos. Caso as mesmas não contenham 
expressamente o prazo de validade, fica estabelecido o prazo de 90 
(noventa) dias contados da data de sua expedição, ressalvada a hipótese de 
o licitante comprovar que o documento tem prazo de validade superior ou 
inferior, mediante juntada de norma legal pertinente.  

7.3.6.6 - Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de 
documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital 
e seus anexos, bem como não serão recebidos documentos e propostas 
enviados por fax ou correio eletrônico. 

7.3.6.7 - Será facultado aos licitantes a remessa dos envelopes de 
documentação e proposta por via postal ou por qualquer meio similar, em 
envelope lacrado, mediante processo que assegure o indispensável sigilo, 
com a comprovação de data e hora de entrega.  

7.3.6.7.1 - Os envelopes de documentação e proposta recebidos pela CL 
após a data e horário fixado no presente Edital, serão devolvidos, ainda 
fechados, aos respectivos remetentes.  

  
8 - PROPOSTA DE PREÇOS  

8.1 - No local, data e hora estabelecidos, os interessados deverão entregar à CL, 
os documentos de proposta, em envelope individual, não transparente, 
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devidamente lacrado e rubricado no fecho, constando no anverso os seguintes 
dizeres: 

Envelope 2  

Proposta de Preços  

Convite N° 002/12 

(Razão Social do licitante) 

8.2 - A documentação da Proposta de Preços, adiante indicada, deverá ser 
apresentada em 01 (uma) via, em formulário que contenha a identificação do 
licitante, redigida com clareza em língua portuguesa, salvo quanto a expressões 
técnicas de uso corrente, de forma legível, datilografadas ou impressas em 
processador de texto, preferencialmente encadernada, de forma a não conter 
folhas soltas, sem emendas, rasuras, borrões, acréscimos ou entrelinhas, com 
todas as suas folhas preferencialmente rubricadas e numeradas em ordem 
crescente, com data e assinatura na última folha, de quem tenha poderes para 
esse fim, identificando-se claramente o signatário, e deverá conter: 

8.2.1 – “Proposta de Preços” (ver modelo no Anexo K) contendo o prazo de 
validade da proposta, o qual não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias 
consecutivos, contados a partir da data de sua apresentação. A data limite para 
apresentação da proposta será considerada como data de referência dos 
preços propostos. 

8.2.2 – A “Planilha de Preços Unitários - PPU” que consta no anexo K deste 
Edital, deverá ser preenchida em todos os seus itens, em moeda corrente 
nacional, expressa em algarismos e por extenso, contendo preço unitário e 
total utilizando-se até 02 (duas) casas decimais, desprezando-se as demais, 
assinada pelo representante legal do licitante, identificando-se claramente o 
signatário. 

8.2.3 - Os preços ofertados deverão absorver e exaurir na totalidade todas as 
despesas diretas e indiretas, tais como equipamentos, materiais, tributos, 
encargos da legislação social, trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, 
enfim, todos os componentes de custo necessários à perfeita execução do 
objeto deste Edital e seus anexos.. 

8.2.4 - Não serão aceitas quaisquer hipóteses que tornem os preços 
inconclusos, tais como indicação de preços estimados, reembolso de valores 
não discriminados na proposta ou menções de descontos ou acréscimos de 
preços ou quaisquer vantagens em relação à proposta de outro licitante. 

8.2.5 - Em caso de não incidência e/ou isenção de imposto, o licitante deverá 
apresentar ou indicar o documento legal que determina o benefício.  

 
9 – PROCEDIMENTO DA LICITAÇÃO 

9.1 - Das reuniões para recebimento e abertura dos envelopes serão lavradas 
atas circunstanciadas onde será registrada a participação de todos os licitantes 
presentes, as reclamações e impugnações feitas e as demais ocorrências que 



 
 

EDITAL DE LICITAÇÃO 
CONVITE Nº 002/12 

_______________________________________ 

 
 Página 12 de 19  

interessarem ao julgamento desta Licitação e serão assinadas pelos 
representantes dos licitantes presentes e pelos membros da CL.  

9.2 - Abertura da sessão pela CL, no dia, horário e local estabelecidos, em 
sessão pública, para o recebimento dos envelopes “1 – Documentação para 
Habilitação” e “2 - Proposta de Preços” e identificação dos representantes legais 
dos licitantes.   

9.3 - Recebidos os envelopes “1 - Documentação para Habilitação”, e “2 - 
Proposta de Preços” não será permitida a participação de retardatários nem 
quaisquer retificações, adendos, acréscimos, supressões ou substituições à 
documentação de habilitação e às propostas apresentadas. 

9.4 - Quando da abertura dos envelopes “1 - Documentação para Habilitação”, os 
membros da CL e os representantes credenciados dos licitantes procederão à 
rubrica em todos os documentos relativos à habilitação. 

9.5 - Abertos os envelopes “1 - Documentação para Habilitação”, será procedida a 
análise e apreciação da documentação de acordo com as exigências 
estabelecidas no ato convocatório, procedendo-se à habilitação e/ou inabilitação 
dos licitantes. A CL poderá interromper a reunião para analisar a documentação 
ou proceder a diligências ou consultas, caso em que os demais envelopes das 
propostas ficarão sob sua guarda, devidamente fechados e rubricados nos fechos 
pelos membros da CL e pelos representantes legais dos licitantes. 

9.6 - A CL, na mesma reunião e ao seu juízo exclusivo, poderá divulgar o 
resultado dessa fase, mediante comunicação direta aos interessados, se 
presentes todos os representantes dos licitantes, fato que deverá ser registrado 
em ata.  

9.7 - Quando todos os licitantes forem inabilitados, poderá ser fixado o prazo de 
03 (três) dias úteis para apresentação de novos documentos, com eliminação das 
causas apontadas no ato de inabilitação. 

9.8 - Divulgado o resultado da habilitação, caso todos os representantes legais 
dos licitantes estejam presentes à reunião e declarem expressamente que não 
possuem a intenção de recorrer da decisão referente à habilitação, hipótese que 
necessariamente deverá constar da respectiva ata assinada por todos os 
licitantes e pelos membros da CL, a sessão prosseguirá, com abertura dos 
envelopes que contenham a proposta de preços dos licitantes habilitados e 
devolução dos envelopes “2 - Proposta de Preços” dos licitantes inabilitados. 

9.9 - Não ocorrendo a hipótese descrita no subitem 9.6, elabora-se a ata 
respectiva, na qual devem estar registrados os nomes dos licitantes e os motivos 
que fundamentaram a habilitação ou inabilitação do licitante, procedendo-se a 
divulgação do resultado da habilitação na imprensa oficial, aguardando-se o 
transcurso de prazo legal para interposição de recurso. 

9.9.1 - Se interposto, o recurso será comunicado aos demais licitantes que 
poderão impugná-lo no prazo legal.  
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9.10 - Após a fase de habilitação, não cabe desistência da Proposta, salvo por 
motivo justo, decorrente de fato superveniente devidamente comprovado e aceito 
pela CL. 

9.11 - Concluída a fase de habilitação serão abertos os envelopes que contenham 
as propostas de preços dos licitantes habilitados, desde que transcorrido o prazo 
de interposição de recurso ou tenha havido desistência expressa dele, ou após 
terem sido julgados os recursos interpostos.  

9.12 - Análise e julgamento das propostas de acordo com as exigências 
estabelecidas no ato convocatório, procedendo-se à classificação ou 
desclassificação das propostas. A CL poderá interromper a reunião para analisar 
as propostas ou proceder a diligências. 

9.13 - A CL, na mesma reunião e ao seu juízo exclusivo, poderá divulgar o 
resultado dessa fase, mediante comunicação direta aos interessados, se 
presentes todos os representantes dos licitantes, fato que deverá ser registrado 
em ata.  

9.14 - Quando todas as propostas de preços forem desclassificadas, poderá ser 
fixado o prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação de novas propostas 
escoimadas das causas apontadas no ato de desclassificação. 

9.15 - Divulgado o resultado do julgamento e classificação das propostas de 
preços, caso todos os representantes legais dos licitantes estejam presentes à 
reunião e declarem expressamente que não tem a intenção de recorrer, tal fato 
deve constar necessariamente da respectiva ata assinada pelos licitantes e pelos 
membros da CL. 

9.16 - Não ocorrendo a hipótese descrita no subitem 9.13, elabora-se a ata 
respectiva, na qual devem estar registrados os nomes dos licitantes e os motivos 
que o fundamentaram a sua desclassificação, procedendo-se a divulgação do 
resultado do julgamento e classificação das propostas de preços na imprensa 
oficial, aguardando-se o transcurso do prazo legal para interposição de recurso. 

9.16.1 - Se interposto o recurso, será comunicado aos demais licitantes 
classificados que poderão impugná-lo no prazo legal. 

9.17 - Se por qualquer motivo a abertura dos envelopes não puder ser feita em 
uma única sessão, os envelopes não abertos, já rubricados no fecho pelos 
representantes dos licitantes e membros da CL, ficarão em poder do Presidente 
da CL até a data e horário oportunamente marcado para outra sessão, a ser 
previamente divulgado aos licitantes. 

 

10 - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

10.1 - Todas as propostas serão analisadas e julgadas com base na 
documentação apresentada no envelope “2 – Proposta de Preços”, de acordo 
com o previsto neste Edital e seus anexos 

10.2 - Durante a análise das propostas, a CL poderá convocar os licitantes para 
esclarecimentos de qualquer natureza, pertinentes às respectivas propostas. 
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10.3 - Caberá à CL, em despacho fundamentado, inabilitar, sem prejuízos de 
outras sanções cabíveis, os licitantes sobre os quais houver fato ou circunstância 
que, anterior ou posteriormente à abertura das propostas, desabone sua 
habilitação jurídica, regularidade fiscal, qualificação técnica ou qualificação 
econômico-financeira. A inabilitação não ensejará qualquer indenização ou 
ressarcimento por parte da PBGÁS. 

10.4 - Caso haja erros ou divergências entre os valores, os mesmos serão 
retificados na seguinte base: havendo discrepância entre os preços unitários 
sobre os preços totais, multiplicar-se-á o preço unitário pela quantidade, 
prevalecendo o preço unitário e corrigindo-se o preço total. Havendo divergência 
entre o valor em cifras e por extenso, prevalecerá esse último.  

10.5 – É de responsabilidade do licitante, a informação de quaisquer alíquotas de 
impostos. No caso de se constatar omissão da informação das alíquotas de 
quaisquer dos impostos incidentes, a CL considerará que os preços contemplam 
esses impostos nas alíquotas definidas por lei. 

10.5.1 - Com relação à aplicação dos impostos, será sempre considerada a 
legislação em vigor na ocasião do recebimento das propostas, independente da 
época do fato gerador do imposto. As alterações de legislação pertinentes aos 
impostos aplicáveis, ocorridas após a data de apresentação das propostas e 
antes da divulgação do resultado, serão consideradas pela CL no julgamento 
das propostas; 

10.6 - Serão desclassificadas as propostas comerciais que: 

a)  Apresentem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios, inexeqüíveis 
ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de 
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da Licitação não tenha estabelecido limites mínimos; 

b) Não atenderem as exigências previstas no presente Edital e seus anexos; 

c) Apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento; 
ou, 

d) Apresentem preços ou vantagens baseados nas ofertas de outros 
licitantes. 

e) Apresentem preços unitários e/ou global superior ao apresentado na 
planilha de estimativa de preços da PBGÁS. 

10.7 - Ocorrendo empate entre 02 (duas) ou mais propostas, a preferência de 
contratação será dada a Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte 
(EPP), operacionalizado do seguinte modo:  

a) Ocorre empate quando a ME ou EPP apresentar proposta igual ou até 10% 
(dez por cento) superior à melhor proposta; 

b) Havendo 02 (duas) ou mais propostas de ME ou EPP, com propostas de até 
10% (dez por cento) superiores à melhor proposta, e cujos valores sejam 
equivalentes, será realizado sorteio entre elas a quem se assegurará o direito 
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de apresentar a melhor oferta (de acordo com artigo 45, III da Lei 
Complementar 123/06) e seguintes; 

 c) A ME ou EPP melhor classificada ou assim definida em sorteio, conforme 
alínea “b” anterior será convidada a apresentar proposta melhor do que a 
primeira classificada e, neste caso, terá o objeto adjudicado, considerada a 
sua nova proposta, necessariamente melhor do que aquela anteriormente 
classificada; 

d) Recusando-se a apresentar nova proposta, será convidada a 2ª (segunda) 
ME ou EPP melhor classificada para exercer o direito descrito na alínea “c” 
acima; e, 

e) Se nenhuma ME ou EPP com proposta empatada com a melhor proposta 
exercitar o direito que lhe á assegurado nos termos da alínea “c” supra, o 
objeto será adjudicado ao licitante que apresentou a melhor proposta.      

10.8 - Verificada a situação da alínea “e” acima, se duas ou mais propostas, em 
absoluta igualdade de condições, ficarem empatadas na primeira classificação, a 
decisão será por sorteio, realizado em sessão pública, para o qual todos os 
licitantes serão convocados, a fim de que se obtenha a ordem de classificação 
dos licitantes.  

10.9 - Divulgado o resultado final da Licitação, se todos os licitantes manifestarem 
expressamente, desistência em interpor recursos ou depois de transcorrido o 
prazo sem interposição de recursos ou, ainda, após o julgamento dos recursos 
interpostos, o processo será encaminhado para homologação da autoridade 
superior e adjudicação do objeto desta Licitação.  

 
11 - IMPUGNAÇÃO, RECURSO E RECONSIDERAÇÃO  

11.1 - Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante a PBGÁS, 
qualquer cidadão que não apontar até o 5° (quinto) dia útil antes da data fixada 
para a abertura dos envelopes de habilitação e pelo licitante até o 2° (segundo) 
dia útil que anteceder a data da abertura dos envelopes contendo as propostas, 
as falhas ou irregularidades que viciaram,o Edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso. 

11.2 - Dos atos da PBGÁS decorrentes da aplicação da Lei 8.666/93 cabem 
impugnações, recursos e pedidos de reconsideração previstos no artigo 109 da 
mencionada Lei.   

11.3 - Os recursos e quaisquer outros procedimentos contestatórios aos atos da 
CL deverão ser dirigidos à Autoridade Superior por intermédio do Presidente da 
CL.   

11.4 - O recurso deverá ser apresentado em sua via original, assinado pelo 
representante legal do licitante, encaminhado por via postal com AR (Aviso de 
Recebimento), sendo considerada efetivamente a data de recebimento na 
PBGÁS ou entregue sob protocolo da mesma no endereço mencionado no 
preâmbulo deste Edital.  
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11.5 - Interposto o recurso, o Presidente da CL, comunicará a todos os licitantes, 
que poderão impugná-lo no prazo legal. A decisão quanto ao recurso será 
proferida dentro do prazo legal, contados do seu recebimento, independente da 
sua impugnação pelos licitantes, podendo a CL reconsiderar sua decisão ou 
submetê-lo, devidamente informado, à decisão da Autoridade Superior. 

11.6 - Os autos do processo estarão com vista franqueada aos interessados, 
durante o prazo do recurso, no endereço mencionado no preâmbulo deste Edital. 

 
12 - HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

12.1 - A homologação desta Licitação e a adjudicação do seu objeto ao licitante 
vencedor serão efetuadas pelo Diretor Presidente da PBGÁS e as obrigações daí 
decorrentes constarão de Contrato a ser firmado com o licitante vencedor. 

 
13 - DIVULGAÇÃO DOS ATOS LICITATÓRIOS 

13.1 - As decisões referentes a esta Licitação serão divulgadas na forma da Lei. 

 
14 - DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1 - Fica assegurado à autoridade competente da PBGÁS o direito de, no 
interesse da Administração Pública, tomar as seguintes providências: 

a) Revogar esta Licitação por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar 
tal conduta, ou anulá-la por ilegalidade, total ou parcialmente, de ofício ou por 
provocação de terceiros, mediante parecer escrito, devidamente 
fundamentado; 

b) Alterar as condições deste Edital, devendo, se estas afetarem a formulação 
da Proposta, proceder à nova divulgação, reabrindo o prazo inicialmente 
estabelecido para apresentação das propostas; ou, 

c) Adiar justificadamente, a data de abertura dos envelopes, promovendo, em 
consequência, a divulgação da nova data.  

14.2 - Simples omissões puramente formais, sanáveis ou desprezíveis 
observadas na documentação ou nas propostas poderão ser relevadas, desde 
que não contrariem a legislação vigente, não comprometam a lisura da Licitação, 
e que não causem prejuízos à PBGÁS e aos licitantes, a juízo da CL. 

14.3 - O recebimento dos envelopes “1 – Documentação para Habilitação” e “2 - 
Proposta de Preços”, não geram qualquer direito de contratação para a 
proponente junto à PBGÁS.  
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14.4 - A CL ou Autoridade Superior poderá em qualquer fase desta Licitação, 
promover diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do 
processo, vedada a inclusão posterior de documentação ou informação que 
deveria constar originalmente da proposta. 

14.5 - A PBGÁS não se responsabilizará, em hipótese alguma, por quaisquer 
penalidades ou gravames futuros decorrentes de tributos indevidamente 
recolhidos ou erroneamente calculados por parte do licitante contratado. 

 14.6 - Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos após a 
data de entrega dos documentos de habilitação e das propostas, cuja base de 
cálculo seja o preço proposto, implicarão na revisão dos preços, em igual medida, 
para maior ou para menor, conforme o caso.  

14.7 - Durante a vigência do Contrato, caso a PBGÁS venha a se beneficiar da 
isenção de impostos, deverá informar o CONTRATADO, para que o mesmo 
possa cumprir todas as obrigações acessórias atinentes à isenção. 

14.8 - O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações 
prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da Licitação. Na 
hipótese de se constatar a imprecisão ou falsidade das informações e/ou dos 
documentos apresentados pelo licitante, poderá a PBGÁS, a qualquer tempo, 
desclassificá-lo ou rescindir o Contrato subscrito. 

14.9 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus anexos, excluir-
se-á o dia do início, e incluir-se-á o do vencimento, e considerar-se-ão os dias 
consecutivos, exceto quando for explicitamente disposto em contrário.  

14.9.1. Só se iniciam e vencem os prazos acima referidos em dia de 
expediente normal na PBGÁS. 

14.10 - Os casos omissos serão resolvidos pela CL. 

14.11 - O presente Edital e seus anexos, bem como a proposta do licitante 
vencedor, farão parte integrante do Contrato, independentemente de sua 
transcrição. 

14.12 - Fica vedado ao licitante o uso de LOGO, SÍMBOLO ou qualquer outro tipo 
de SINAL ou MARCA de propriedade da PBGÁS, em seus documentos de 
habilitação, nas suas propostas e em qualquer tipo de documentação técnica ou 
comercial. A infringência a esta determinação sujeitará o licitante às sanções 
impostas pela Lei 9.279 de 14.05.1996 (Lei de Propriedade Intelectual). 

14.13 - Por ocasião do pagamento e de acordo com art. 8º, II da Lei 9.335/11, 
com alteração dada pela Lei nº 9.355 de 20/04/2011 e regulamentação pelo 
Decreto nº 32.086/2011, ficará retido o percentual de 1,5% (um vírgula cinco por 
cento) em favor do Fundo Estadual de Apoio ao Empreendedorismo – Fundo 
Empreender PB, do Governo do estado da Paraíba, incidente sobre o valor 
constante da nota fiscal fatura ou recibo emitido pelo licitante CONTRATADO. 

 
15 - ASSINATURA DO CONTRATO 
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15.1 - Em um prazo de até 10 (dez) dias úteis contados a partir da data da 
homologação do julgamento e limitado a 60 (sessenta) dias da data da entrega 
das propostas, a PBGÁS convocará o licitante vencedor para assinatura do 
instrumento contratual. 

15.1.1 - O prazo estabelecido poderá ser prorrogado de acordo com o § 1º do 
Artigo 64 da Lei 8.666/93. 

15.1.2 - No prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir do recebimento 
da referida convocação, o licitante vencedor deverá retirar e devolver o 
instrumento contratual, devidamente firmado por seu(s) representante(s) 
legal(is), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas no artigo 81 da Lei nº. 8.666/93. 

15.1.3 – Na assinatura do instrumento contratual, o licitante vencedor ficará 
responsável pela substituição dos documentos citados nos subitens 7.3.2.3 a 
7.3.2.7 e 7.3.4.3 do presente Edital, caso a validade de qualquer um destes 
documentos tenha expirado. 

15.1.4 - A não assinatura do Contrato por desistência do licitante vencedor ou 
por motivo a ele atribuível, importará na aplicação de sanções, tanto no âmbito 
da PBGÁS, como as legais cabíveis. 

15.2.1 - Presume-se a desistência do licitante de celebrar o Contrato quando, 
esgotado o prazo estipulado no item 15.1, não tenha ocorrido a aposição de 
assinaturas de seus representantes legais no instrumento formal do Contrato, 
servindo tal desistência como justificativa suficiente para o cancelamento da 
adjudicação. 

15.3 - O licitante em vias de ser julgado vencedor ou já vencedor do presente 
certame licitatório, ou já convidado a assinar o instrumento contratual com a 
PBGÁS, perderá sua condição para assinar o aludido Contrato caso seja 
declarado devedor da Fazenda Federal, Estadual e Municipal, do INSS e do 
FGTS. Neste caso, a PBGÁS poderá revogar este Edital ou chamar o licitante 
imediatamente melhor classificado, com ele celebrando o Contrato, desde que 
aceitas as mesmas condições oferecidas pelo licitante vencedor, inclusive quanto 
ao preço devidamente corrigido. 

 
16 - PENALIDADES 

16.1 - Conforme Cláusula Décima da Minuta de Contrato anexa ao presente 
Edital. 

 
17 - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17.1 - Conforme Cláusula Quinta da Minuta de Contrato anexa ao presente Edital. 

 
18 – ANEXOS AO EDITAL 

18.1 - Os documentos relacionados a seguir são parte integrante deste Edital, 
como Anexos: 
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ANEXO A - COMPROVANTE DE RETIRADA DO EDITAL; 

ANEXO B - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO; 

ANEXO I - MODELO DE DECLARAÇÃO SOBRE USO DE MÃO DE OBRA 
INFANTIL; 

ANEXO J - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
SUPERVENIENTE E IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO; 

ANEXO K – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS; 

ANEXO Q – MINUTA DE CONTRATO E ANEXOS; 

ANEXO 2 – TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
João Pessoa/PB, 18 de maio de 2012. 

 
 

_______________________________ 
Isabela Assis Guedes 

Presidente da Comissão de Licitação 



 
 
 

EDITAL DE CONVITE Nº 002/12 
 

COMPROVANTE DE RETIRADA – ANEXO A 

___________________________________________ 

Página 1 de 1 

 
 
 
 

 
 

 
 
Empresa: .............................................................................................................................................. 
 
 
CNPJ/MF: ............................................................................................................................................. 
 
 
Endereço: ............................................................................................................................................. 
 
 
Cidade: ................................................................ Estado: ................................................................... 
 
 
CEP: .................................................................. Telefone: .................................................................. 
 
 
Fax:....................................................................... E-mail: ................................................................... 
 
 
Nome(s) do(s) Representante(s) Legal(is): .......................................................................................... 
 
 
............................................................................................................................................................... 
 
 
Recebemos da PBGÁS, nesta data, cópia do Edital referente à Licitação acima identificada. 
 
 
Local e data: ......................................................................................................................................... 
 

 
Assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(is): ................................................................................... 
 
 
............................................................................................................................................................... 

 
 



 
 

EDITAL DE CONVITE Nº002/12 
 

MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO - ANEXO B 

___________________________________________ 

 Página 1 de 1  

 
CREDENCIAMENTO 

 
À 
PBGÁS 
 

Ref.: EDITAL DE CONVITE Nº 002/12 
 
 A Empresa...................................... com sede na Rua ................................................ 
................................., na Cidade de ............................................., Estado de........................ 
...................., inscrita no CNPJ/MF sob n.º ....................................., neste ato representada 
pelo Sr. ......................................................, portador do RG n.º.............................................. 
e do CPF/MF n.º ....................................... por seu Estatuto Social, CREDENCIA pela 
presente o Sr. ...................................................................., portador do RG n.º 
...................................e do CPF/MF n.º ......................................................., para 
representá-la na presente Licitação, promovida pela PBGÁS, com poderes para concordar, 
desistir, renunciar, transigir, emitir recibos, assinar Atas e outros documentos, acompanhar 
todo processo licitatório até o seu final, tomar ciência de outras propostas da Comissão de 
Licitação, podendo para tanto, praticar todos os atos necessários para o bom e fiel 
cumprimento deste mandado. 
 
 
 
 Atenciosamente, 
 
 
 
_____________________________________ 
Representante(s) Legal(ais) do licitante 
 
 
 
 
 
 
Obs.:  - Preencher em papel timbrado da Empresa 
           - Apresentar juntamente com o RG (Cédula de Identidade) 
           - Esta Carta de Credenciamento não deverá vir inserida em nenhum dos envelopes, 
de modo a ser exibida pelo referido representante antes da abertura dos mesmos 
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 DECLARAÇÃO SOBRE USO DE MÃO-DE-OBRA INFANTIL 
 
 
 
 
 
À 
Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS 
 
 
Ref: EDITAL DE CONVITE Nº 002/12 
 
 
  

 
Prezados Senhores: 
 
 
A ................... (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF nº. ......................................, 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(Sra) 
..........................................................., portador(a) do Documento de Identidade nº. 
........................ e do CPF nº. ................................, DECLARA, para fins do disposto no 
inciso V do art. 27 da Lei nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei nº. 
9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos. 
 
(    ) Ressalva: Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz. 
 
 

 
___________________________ 

Local e Data 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(is) 

 
 

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima) 
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 DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO SUPERVENIENTE 
E IMPEDITIVO DA HABILITAÇÃO 

 
 
 
 
À 
Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS 
 
 
Ref: EDITAL DE CONVITE Nº 002/12 
 
 
  
   
 
Prezados Senhores: 
 
 
A ................... (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF nº. ......................................, 
por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(Sra) 
..........................................................., portador(a) do Documento de Identidade nº. 
........................ e do CPF nº. ................................, DECLARA, para efeito de 
participação no processo licitatório em epígrafe, que a Empresa, acima identificada, é 
cadastrada no(a) ............................................., estando com seu cadastro vigente, não 
existindo fato impeditivo que altere os dados para efetivação do referido cadastro, 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 
 
A presente declaração é feita sob as penas da lei. 
 

 
___________________________ 

Local e Data 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(is) 
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PROPOSTA DE PREÇOS 
 
 
 
À 
Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS 
 
 
Ref: EDITAL DE CONVITE Nº 002/12 
 
  
Prezados Senhores, 
 
 
Apresentamos e submetemos à apreciação de V.Sas, nossa Proposta de Preços, para 
o serviço objeto da presente Licitação, de acordo com as exigências estabelecidas no 
Edital e seus anexos. 
 
O preço global para execução do objeto da Licitação em referência é de R$ xx,xx (xxx 
reais), conforme Planilha de Preços Unitários - PPU apresentada abaixo, assumindo 
inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham ser verificados 
na sua preparação. 
 

PLANILHA DE PREÇOS UNITÁRIOS (PPU)

Item  Discriminação  
Preço Unitário 

(R$)  
1 Estudo Preliminar  
2 Anteprojeto  
3 Projeto Arquitetônico  
4 Projeto Estrutural  
5 Projeto de Estrutura Metálica (cobertura)  
6 Projeto de Instalações Elétricas  
7 Projeto de Instalações Sanitárias  
8 Projeto de Instalações Hidráulicas  
9 Projeto de Instalações Telefônicas  
10 Projeto de Rede de Dados  
11 Projeto de Combate a Incêndio   
12 Projeto de Rede de Drenagem  
13 Projeto Paisagístico  
14 Laudo de Sondagem  
15 Projeto executivo  
16 Orçamento e cronograma físico financeiro  

Preço Total   
BDI (    %)   

Preço Global   
PREÇO GLOBAL POR EXTENSO: . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . 
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
 
Obs.:  
 
1. Os valores dos Preços Unitários dos serviços indicados na PPU deverão ser, 
no máximo, iguais aos seguintes percentuais em relação ao Preço Global: 
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       a) Estudo Preliminar: 23% (vinte e três por cento); 
       b) Anteprojeto: 43% (quarenta e três por cento); 
       c) Projeto Arquitetônico: 34% (trinta e quatro por cento). 
 
 
Caso venhamos a ser vencedores da presente Licitação, informamos: 
 

 O(s) Representante(s) Legal(is) para assinatura do Contrato, será(ão) o(s) 
Sr(s)... 

 
 O nº da conta do Banco, onde serão depositados os pagamentos referentes ao 

Contrato, é...   
 
O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da 
data de abertura dos envelopes. 

 
____________________________________ 

Local e Data 
 

______________________________________________________ 
Assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(is) 
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CONTRATO Nº ........../.......... 
 

 

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A COMPANHIA 
PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS E A EMPRESA 
............................................... 

 
 
A COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS- PBGÁS, sociedade de economia mista, 
estabelecida na Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, na Avenida Presidente 
Epitácio Pessoa, n° 4.756, bairro do Cabo Branco, inscrita no CNPJ/MF sob o no 
00.371.600/0001-66, inscrição estadual no 16107410-3, doravante denominada PBGÁS, 
neste ato representada pelo seu Diretor Presidente, ZENÓBIO TOSCANO DE OLIVEIRA, 
brasileiro, casado, engenheiro civil, residente e domiciliado à Av. Umbuzeiro, n° 881, Ap. 
1002, bairro de Manaíra, na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, portador da cédula 
de identidade n° 97.390, SSP/PB, inscrito no CPF/MF sob n° 003.240.004-72, e pelo 
Diretor Administrativo Financeiro, DAVID DOS SANTOS MOUTA, brasileiro, casado, 
engenheiro, residente e domiciliado à Rua Anastácio Camilo de Oliveira,105, apto 201 - 
Jd.Oceania, na cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, portador da cédula de 
identidade n.º 12.987.912-5, SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o nº 089.250.908-21 e 
__________, com sede na Cidade __________, Estado __________, na Rua __________, 
__________, __________, inscrita no CNPJ/MF sob o n.º __________, neste ato 
representada pelo(s) seu(s) __________, __________, doravante denominado 
CONTRATADO têm entre si ajustado o presente Contrato proveniente da Convite n.º 
002/12, fundamentada na Lei n.º 8.666 de 21 de junho de 1993, Lei Complementar  n.º 
123/06, legislação aplicável aos casos omissos, demais disposições correlatas e 
sujeitando-se às seguintes cláusulas e condições: 
 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1 - O presente Contrato tem por objeto a contratação do serviço de elaboração de projeto 
básico de arquitetura (anteprojeto), elaboração dos projetos complementares e elaboração 
do Projeto Executivo de Arquitetura, para a construção do escritório e de um galpão anexo, 
relativos à futura Unidade da Companhia Paraibana de Gás – PBGÁS em Campina 
Grande/PB, em conformidade com o Anexo 2 – Termo de Referência. 
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CLÁUSULA SEGUNDA – FORMA DE EXECUÇÃO E REGIME 

2.1 - Os serviços a que se refere este Contrato serão executados sob a forma de execução 
Indireta no Regime de Empreitada por Preço Global.  

 
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇOS E VALOR 

3.1 - O valor do presente Contrato é de R$ _________ (_______, _________), a preços 
referenciados ao mês de _______ de 2012. 

3.1.1 - O valor a ser pago pela PBGÁS pela execução dos serviços será o resultado do 
somatório dos valores dos preços parciais estabelecidos no ANEXO K - “–Proposta de 
Preços” aplicados aos serviços efetivamente realizados e aceitos pela FISCALIZAÇÃO, 
em conformidade com o disposto no ANEXO II - “Critérios de Medição”, observando-se o 
disposto no item 5.1.1 abaixo. 

3.2 - Nos preços estabelecidos no Contrato estão incluídas todas as despesas que onerem, 
direta ou indiretamente, os serviços contratados, bem como o lucro (bonificação), não 
cabendo quaisquer reivindicações do CONTRATADO, a título de revisão de preço ou 
reembolso, seja a que título for. 

3.3 - Na hipótese de não constarem do Contrato os preços unitários para a realização de 
eventuais acréscimos de serviços para complementação do objeto do Contrato, os mesmos 
deverão ser compostos através dos índices e custos dos insumos apresentados na 
Composição de Preços Unitários (CPU) e aplicação do respectivo BDI. Caso não existam 
na CPU os custos dos insumos necessários, estes deverão ser acordados entre as partes, 
obedecendo a parâmetros de mercado. 

 
 
CLÁUSULA QUARTA – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
4.1 - Os recursos financeiros necessários aos pagamentos da execução dos serviços do 
objeto deste Contrato estão devidamente equacionados e assegurados especificamente no 
orçamento de 2011, seguinte classificação orçamentária: Investimento: 1.1.1.1.3 - Minha 
Casa Minha Vida Municipal (1.2.6) 
 
 
CLÁUSULA QUINTA – CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

5.1 - Os serviços executados serão pagos ao CONTRATADO com as seguintes condições: 

5.1.1 - Os documentos de cobrança deverão ser apresentados para pagamento no 
escritório da PBGÁS, localizado, na Avenida Presidente Epitácio Pessoa, nº 4756, bairro 
de Cabo Branco, Cidade de João Pessoa, Estado da Paraíba, ou em outro local por ela 
indicado, emitindo separadamente, Nota Fiscal dos serviços e de eventual reajuste, 
entre os dias 01 e 03 do mês posterior ao do período de medição mensal. O 
descumprimento desse prazo acarretará a postergação do pagamento conforme 
cronograma abaixo: 
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EMISSÃO 
PROTOCOLO NA PBGÁS 

(CONTABILIDADE) 
PAGAMENTO 

ENTRE OS DIAS ATÉ O DIA NO DIA 
01 – 03 03 11(*) 
04 – 07 07 15(*) 

Obs:  
1) Em função de adequação do tramite de documentos ao calendário tributário, a 

PBGÁS não aceitará nenhum tipo de documento de cobrança com emissão após o 
dia 7. 

2) (*) Caso não seja dia útil, será pago no primeiro dia útil. 
 

5.1.2 - Os documentos de cobrança apresentados pelo CONTRATADO, bem como o 
documento de cobrança final, serão pagos deduzidas as importâncias que, a qualquer 
título, nas condições estipuladas no Contrato ou outras especialmente acordadas, sejam 
devidas à PBGÁS. 

 5.1.2.1 - Por ocasião do pagamento e de acordo com art. 8º, II da Lei 9.335/11, 
com alteração dada pela Lei nº 9.355 de 20/04/2011 e regulamentação pelo 
Decreto nº 32.086/2011, ficará retido o percentual de 1,5% (um vírgula cinco por 
cento) em favor do Fundo Estadual de Apoio ao Empreendedorismo – Fundo 
Empreender PB, do Governo do estado da Paraíba, incidente sobre o valor 
constante da nota fiscal fatura ou recibo emitido pelo CONTRATADO. 

5.1.4 - O CONTRATADO deverá indicar, obrigatoriamente, nos respectivos documentos 
de cobrança, o número do presente Contrato, o número do Boletim de Medição (BM), o 
período de execução dos serviços a que se referem, bem como o nome e código do 
Banco e da agência e o número da conta-corrente do CONTRATADO em que serão 
creditados os pagamentos. 

5.1.5 – Em conformidade com a legislação vigente, os prestadores de serviços devem 
emitir notas fiscais individuais por município onde foi efetivamente executado o serviço.  

 5.1.6 - O documento de cobrança deve ser emitido com base no Boletim de Medição 
(BM) que lhe deu origem, devidamente atestado. 

 5.1.7 - Caso sejam constatadas irregularidades nos documentos de cobrança 
apresentados, o prazo para pagamento estabelecido será contado a partir da data da 
reapresentação, pelo CONTRATADO, dos documentos de cobrança devidamente 
corrigidos, sem prejuízo da continuidade dos serviços. 

5.2 - O CONTRATADO deverá obrigatoriamente apresentar, junto com os documentos de 
cobrança: 

5.2.1 - Folha de pagamento dos empregados do CONTRATADO que estiverem 
vinculados ao Cadastro Específico do INSS (CEI) da Obra/Contrato; 
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5.2.2 – Comprovante(s) do pagamento do salário dos empregados do CONTRATADO 
que estiverem vinculados ao Cadastro Específico do INSS (CEI) da Obra/Contrato; 

5.2.3 - Cópia autenticada do Comprovante de Recolhimento da Previdência Social 
referente ao mês de competência da prestação dos serviços devidamente quitada, com 
o preenchimento obrigatório dos dados que identifiquem a PBGÁS como tomadora dos 
serviços informando nome e CNPJ da PBGÁS, número, data e valor da Nota Fiscal ou 
Fatura referente aos serviços prestados no mês em questão; 

5.2.4 - Comprovantes de recolhimento do FGTS (Guia de Recolhimento do FGTS e 
Informações à Previdência Social – GFIP), dos empregados que estiverem vinculados ao 
Cadastro Específico do INSS (CEI) da Obra/Contrato; 

5.2.5 - Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Positiva com efeitos de negativa, 
relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Procuradoria Geral 
da Fazenda Nacional e Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

5.2.6 - Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de 
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela Secretaria 
da Fazenda do Estado do domicilio ou sede do CONTRATADO; 

5.2.7 - Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, mediante apresentação de 
Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, emitida pela Secretaria 
da Fazenda do Município do domicilio ou sede do CONTRATADO; 

Obs.: No caso da Fazenda Municipal, a comprovação dar-se-á pela apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Mobiliários e de Certidão Negativa de Débitos 
Imobiliários.  Considerando o fato que existem municípios que expedem certidão 
conjunta, abrangendo todos os débitos porventura existentes com o Erário Municipal, 
a regularidade poderá ser comprovada através de apresentação cumulativa de 
certidão negativa de débitos mobiliários e de certidão negativa de débitos imobiliários.  

5.2.8 - Prova de regularidade de situação relativa à Seguridade Social, demonstrando o 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de negativa, relativa às 
contribuições previdenciárias e às de terceiros, emitida pela Secretaria da Receita 
Federal do Brasil;  

5.2.9 - Prova de regularidade de situação relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, 
mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), emitido pela 
Caixa Econômica Federal (CEF); 

5.2.10 - Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação de 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas. 
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5.3 - Os pagamentos poderão ser suspensos, uma vez comunicado ao CONTRATADO, até 
que este cumpra integralmente a condição contratual infringida, nos seguintes casos: 

5.3.1 - Inobservância de condições e cláusulas contratuais; 

5.3.2 - Danos causados à PBGÁS ou a terceiros. 

5.4 – Caso a PBGÁS deixe de cumprir com o pagamento na data prevista (desde que 
tenham sido cumpridas pelo CONTRATADO as exigências e datas de protocolo 
referentes), o valor do pagamento será atualizado monetariamente através do INPC – Pro 
Rata Tempore. 

 
CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE  

6.1 - Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis . 

 
CLÁUSULA SÉTIMA – PRAZOS  

7.1 – PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

7.1.1 – O prazo de vigência do presente Contrato é de 120 (cento e vinte) dias, contados 
a partir da data de sua assinatura, e com eficácia a partir da publicação resumida na 
imprensa oficial, podendo ser prorrogado mediante aditamento contratual em 
conformidade com o Art. 57 da Lei 8.666/93. 

  

7.2 - PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

7.2.1 – O prazo de execução dos serviços objeto do presente Contrato é de 90 (noventa) 
dias, contados a partir da data da emissão da Ordem de Serviço (OS). 

7.2.2 - Ocorrendo impedimento, inclusive comprovada força maior ou caso fortuito, 
sustação ou paralisação do Contrato, e reconhecido pela FISCALIZAÇÃO, o 
Cronograma Contratual será prorrogado, desde que a paralisação tenha ocorrido por 
motivos aceitos pela PBGÁS.  

7.2.2.1 - As ocorrências determinantes do atraso deverão ser levadas ao 
conhecimento da PBGÁS, dentro de 24 (vinte e quatro) horas, sob pena de 
considerar-se que o CONTRATADO renunciou ao direito de prorrogação. 

7.2.3 - Serão, também, acrescidos ao(s) prazo(s) de conclusão dos serviços os dias de 
paralisação decorrentes de modificações do projeto feitas pela PBGÁS, que, 
comprovadamente, afetem o andamento dos serviços, ou decorrentes de atrasos no 
fornecimento de elementos técnicos, da PBGÁS, desde que essas ocorrências sejam 
comunicadas, por escrito, pelo CONTRATADO. 
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7.2.4 - Não caberá qualquer extensão do prazo de execução dos serviços caso a 
FISCALIZAÇÃO recuse serviço(s) executado(s) em desacordo com o projeto e/ou 
especificações. 

7.2.5 - Se a PBGÁS verificar, a qualquer tempo, que o andamento dos serviços não 
permitirá a sua execução no prazo previsto, por culpa exclusiva do CONTRATADO, 
consideradas as prorrogações de prazo previstas, poderá exigir, e este se obriga a 
atender, o acréscimo de mão-de-obra, a execução de serviços em horas - extras e/ou a 
utilização de equipamentos adicionais, tanto quanto for necessário, de modo a eliminar o 
atraso e permitir a conclusão dos serviços na data prevista, sem que isto, no entanto, 
implique em qualquer alteração dos preços contratuais. 

7.2.5.1 - O fato de a PBGÁS não usar os direitos previstos no item anterior, não 
constituirá, em hipótese alguma, motivo alegável pelo CONTRATADO para se eximir 
da responsabilidade de executar os serviços no prazo contratual previsto e/ou das 
cominações legais e contratuais a que estiver sujeita, na forma do Contrato. 

 
 
CLÁUSULA OITAVA – GARANTIA DE CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES 
CONTRATUAIS  

8.1 – O CONTRATADO deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, 
contados a partir da data da Assinatura do Contrato, a Garantia do Cumprimento das 
Obrigações Contratuais, por qualquer uma das formas previstas no Artigo 56, §1º, da Lei 
8.666/93, no valor correspondente ao percentual de 5% (cinco por cento) do valor do 
Contrato.   

8.1.1 – Esta Garantia deverá ser válida durante a vigência do Contrato, e será devolvida 
após a sua execução e, quando em dinheiro, atualizada monetariamente pelo INPC - 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor emitido pelo IBGE.  

8.2 - No caso de aditamento de prazo e/ou valor do Contrato, a Garantia deverá ser 
renovada pelo mesmo período e/ou percentual do valor aditado.  

8.3 - Caso a garantia, ou parte dela, seja utilizada em pagamento de qualquer obrigação, 
inclusive multas contratuais ou indenizações a terceiros, o CONTRATADO obriga-se a 
repô-la ou complementá-la, no valor correspondente ao efetivamente utilizado, no prazo 
máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da data em que for notificado pela PBGÁS. 

8.4 - A garantia, ou seu saldo, será liberada ou restituída, após a execução do contrato, em 
conformidade com o § 4° do art. 56 da Lei n° 8.666/93. 

 
CLÁUSULA NONA – DIREITOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS 
PARTES 

9.1 - Além das obrigações constantes do Anexo 2 – Termo de Referência obriga-se o 
CONTRATADO: 



 
 

EDITAL DE CONVITE Nº 002/12 
 

MINUTA DE CONTRATO – ANEXO Q 
 

Página 7 de 10 

9.1.1 - Responsabilizar-se integralmente pela execução dos serviços contratados, 
não podendo eximir-se, ainda que parcialmente, atribuindo quaisquer falhas ou deficiências 
dos serviços a erros de especificação dos serviços contratados. 

9.1.2 - Responsabilizar-se pela supervisão, direção técnica e administrativa e mão-
de-obra necessária à execução dos serviços contratados, sendo, para todos os efeitos, a 
única e exclusiva empregadora. 

9.1.3 - Apresentar, sempre que solicitada, a documentação relativa à comprovação 
do adimplemento de suas obrigações trabalhistas, inclusive contribuições previdenciárias e 
depósitos do FGTS, para com seus empregados. 

9.1.4 - Fornecer por sua própria conta e exclusiva responsabilidade, o pessoal 
necessário à perfeita execução dos serviços contratados, observando rigorosamente todas 
as leis trabalhistas, de Previdência Social e outras aplicáveis, sendo considerada neste 
particular como única empregadora, responsabilizando-se, ainda, por qualquer adicional 
relativo à remuneração de seu pessoal, que seja ou venha a ser devido. Na eventualidade 
de qualquer demanda trabalhista que venha a ser pleiteada contra a PBGÁS, como 
decorrência da execução deste Contrato, a PBGÁS fica autorizada a reter os créditos do 
CONTRATADO até o montante fixado judicialmente. 

9.1.5 - Fornecer, sempre que solicitado pelo gestor do contrato, relatórios sobre o 
desenvolvimento das diversas fases dos serviços a seu cargo, bem como os elementos 
necessários à sua apropriação e ao preparo de informações de caráter estatístico, de 
acordo com as exigências do gestor do contrato. 

9.1.6 - Garantir o acesso do gestor do contrato aos serviços em execução, 
atendendo às observações por ela apresentadas e cumprindo suas exigências, feitas por 
escrito, nos prazos estabelecidos. 

9.1.7 - Preservar e manter a PBGÁS a salvo de quaisquer reivindicações, 
demandas, queixas e representações de qualquer natureza, decorrentes de sua ação ou 
omissão. 

9.1.8 - Não divulgar nem fornecer, sob as penas da Lei, dados e informações 
referentes aos serviços realizados, nem os que lhe forem transmitidos pela PBGÁS, salvo 
os expressamente autorizados pela mesma. 

9.1.9 - O CONTRATADO é obrigado a manter as obrigações assumidas e as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, durante toda a execução do 
contrato.  

9.2 . Obriga-se a PBGÁS a: 

9.2.1 - Fornecer ao CONTRATADO todos os elementos que se fizerem necessários à 
compreensão das especificações de serviços e das condições contratuais, colaborando 
com o CONTRATADO, quando solicitado, no seu estudo e interpretação. 

9.2.2 - Efetuar os pagamentos devidos na forma e condições estabelecidas neste Contrato. 

9.2.3 - Notificar, por escrito, o CONTRATADO, fixando-lhe o prazo para corrigir erros, 
defeitos ou irregularidades encontradas na prestação dos serviços. 
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9.2.4 - Notificar, por escrito, o CONTRATADO, da aplicação de eventual penalidade, nos 
termos da Cláusula Décima - Penalidades, deste Contrato. 

9.2.5 - Aprovar as programações de serviços, que relacionem as tarefas a serem 
executadas, e estabelecer os prazos para sua realização. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – PENALIDADES 

10.1 - Pela inexecução total ou parcial do contrato a PBGÁS poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar ao CONTRATADO as seguintes sanções: 

a) Advertência; 

b) Multa por atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos, as quais serão 
representadas por percentuais do valor da obrigação em atraso, não excedendo 
o percentual de 10% (dez por cento) do valor total do contrato, mediante 
aplicação da seguinte fórmula: 

M = 0,1 x A x F,  

Onde: 

 M = percentual representativo da multa; 

 A = atraso em dias corridos; 

 F = 3 (Fator crítico relativo à importância do evento). 

b.1) As importâncias relativas às multas serão descontadas dos recebimentos a 
que o contratado  tiver direito. Fica assegurado à PBGÁS, no caso de 
insuficiência ou inexistência de crédito, executar a garantia contratual, até o valor 
devido.  

c) Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a PBGÁS, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 
seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade. 

10.2 - As sanções somente poderão ser relevadas em razão de circunstâncias 
excepcionais, e só serão aceitas justificativas quando formuladas por escrito, 
fundamentada em fatos reais e comprováveis, a critério do gestor do contrato ou da 
autoridade superior da PBGÁS, e desde que formuladas no prazo legal. A não 
comunicação desses motivos no prazo acima importará na aplicação da sanção, com perda 
do direito de alegá-lo, exceto por razões que impossibilitem o aviso. 

10.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, sendo 
facultada a apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da 
data da intimação para tanto. Decorrido esse prazo, a penalidade passa a ser considerada 
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como aceita na forma como foi apresentada, e não dará o direito do contratado expor 
qualquer contestação.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – RESCISÃO  

11.1 – A inexecução total ou parcial deste Contrato pode acarretar a sua rescisão, sem 
prejuízo das demais sanções, com as conseqüências contratuais e as previstas em Lei ou 
Regulamento, conforme disposto nos artigos 77 a 80 da Lei 8.666/93. 

11.2. Na hipótese de rescisão contratual determinada por ato unilateral e escrito da PBGÁS 
(inciso I do art. 79 da Lei 8.666/93), acarretará as conseqüências estabelecidas no art. 80 
da Lei 8.666/93, sem prejuízo das sanções nela previstas. 

11.3. Este Contrato será rescindido caso a soma dos valores das multas aplicadas atinja o 
limite estabelecido de 10% (dez por cento) do valor total do Contrato. 

 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

12.1 – Este Contrato poderá ser alterado com as devidas justificativas, de acordo com o 
Artigo 65 da Lei n.º 8666/93. 

12.2 – Se necessária uma determinada alteração, será adicionada a seguinte CLÁUSULA 
DE QUITAÇÃO ao Aditamento Contratual: 

O CONTRATADO DÁ À PBGÁS, NESTE ATO, PLENA, RASA E GERAL QUITAÇÃO DE 
TODOS OS SEUS DIREITOS CORRESPONDENTES AO PERÍODO COMPREENDIDO 
ENTRE O INÍCIO DA VIGÊNCIA CONTRATUAL ATÉ A PRESENTE DATA, RELATIVOS 
AO CONTRATO ACIMA MENCIONADO, RESSALVADOS OS REQUERIMENTOS JÁ 
PROTOCOLIZADOS PERANTE A ADMINISTRAÇÃO E PENDENTES DE ANÁLISE, PARA 
NADA RECLAMAR, SOB QUALQUER TÍTULO OU PRETEXTO, COM FUNDAMENTO NO 
CONTRATO ORA ADITADO, EM JUÍZO OU FORA DELE. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 

13.1 - Os seguintes documentos, na ordem em que tiverem sido relacionados, são anexos 
deste Contrato. Os termos deste Contrato, em caso de dúvidas, prevalecerão sobre os 
anexos: 

ANEXO Q1  - Condições Gerais Contratuais; 
ANEXO 2  - Termo de Referência; 
ANEXO K - Proposta do CONTRATADO datada de xx/xx/2012; 
ANEXO Q15 – MINUTA DE: 
ANEXO Q15.1 – TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DE SERVIÇO – TRPS;  
ANEXO Q15.2 – TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DE SERVIÇO – TRDS;  
ANEXO Q15.3 – TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO – TEC.  
13.2 – Edital de Convite e seus anexos, aplicáveis e integrantes como se nele estivessem 
transcritos. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – GERENCIAMENTO E FISCALIZAÇÃO DOS 
SERVIÇOS 

14.1 - Conforme Cláusula Sexta, Sétima e Oitava do ANEXO Q1 - “Condições Gerais 
Contratuais”. 

14.2 – O Gestor do Contrato e respectivos fiscais serão designados por meio de 
documento específico emitido pela PBGÁS. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 – Qualquer tolerância de uma das partes na exigência do cumprimento do presente 
Contrato não constituirá novação, renúncia tácita ou extinção da respectiva obrigação, 
podendo a mesma ser exigida a qualquer tempo. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO 

16.1 - Fica eleito o Foro da Comarca de João Pessoa, Estado da Paraíba, que será o 
competente para dirimir as questões decorrentes do cumprimento deste Contrato, 
renunciando as partes a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

E assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam este Contrato, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, juntamente com as testemunhas abaixo. 

 
               João Pessoa/PB,            de                                             de 2012.                   
 
 
Pela  PBGÁS: 

_______________________________ _______________________________ 
Zenóbio Toscano de Oliveira David dos Santos Mouta 

Diretor Presidente Diretor Administrativo Financeiro 
 
 
Pelo CONTRATADO: 

_______________________________ _______________________________ 
Representante Representante 

Cargo  Cargo  
 
TESTEMUNHAS: 

_______________________________ _______________________________ 
.......... .......... 

CPF: .......... CPF: .......... 
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TERMO DE RECEBIMENTO PROVISÓRIO DE SERVIÇO(S) 
 
 
 
Tendo sido concluído(s) no dia ..../..../.... o(s) serviço(s) iniciado(s) no dia.../.../... e objeto do 
Contrato.................................., assinado em ..../.../... entre a Companhia Paraibana de Gás 
– PBGÁS e o CONTRATADO............................,.relativamente à contratação dos Serviços 
de ..................................................... foram os trabalhos considerados em condições de 
aceitação provisória e de comum acordo, as partes contratantes, pelos seus representantes 
abaixo assinados, lavram este Termo de Recebimento Provisório, em 2 (duas) vias de igual 
teor. 
 
 
Local, Data 
 

_____________________________________ 
.......... 

(Nome do Representante da PBGÁS) 
 

_____________________________________ 
Nome do CONTRATADO 

(Nome do Representante do CONTRATADO) 
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TERMO DE RECEBIMENTO DEFINITIVO DE SERVIÇO(S) 
 
 
 
 
 
 
1. Tendo sido concluído(s) no dia ..../..../.... o(s) serviço(s) iniciado(s) no dia.../.../... e 
objeto do Contrato.................................., assinado em ..../.../... entre a Companhia 
Paraibana de Gás – PBGÁS e o CONTRATADO............................,.relativamente à 
contratação dos Serviços de ..................................................... foram os trabalhos 
considerados em condições de aceitação definitiva e, consequentemente, lavrado o 
presente Termo de Recebimento Definitivo de Serviço(s). 
 
2. Todo(s) o(s) serviço(s) foi(ram) executado(s) pelo CONTRATADO acima referido 
dentro das especificações determinadas e foram atendidas as exigências da fiscalização. 
 
3.  De comum acordo, as partes contratantes, pelos seus representantes abaixo 
assinados, lavram este Termo de Recebimento Definitivo, em 2 (duas) vias de igual teor. 
 
 
Local, Data 

 
_____________________________________ 

.......... 
(Nome do Representante da PBGÁS) 

 
_____________________________________ 

Nome do CONTRATADO 
(Nome do Representante do CONTRATADO) 
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TERMO DE ENCERRAMENTO DO CONTRATO 
 
 
 
 
 
1. Tendo sido concluído(s) no dia ..../..../.... o(s) serviço(s) iniciado(s) no dia.../.../... e 
objeto do Contrato.................................., assinado em ..../.../... entre a .......... e o 
CONTRATADO............................,.relativamente à contratação dos Serviços de 
..................................................... e já considerados em condições de aceitação definitiva 
conforme Termo de Recebimento Definitivo de Serviço(s), consequentemente lavra-se o 
presente Termo de Encerramento do Contrato. 
 
2.  O CONTRATADO dá à PBGÁS neste ato, plena, rasa e geral quitação de todos os 
seus direitos relativos ao Contrato acima mencionado, especialmente aqueles 
correspondentes ao preço ajustado, para nada mais reclamar, sob qualquer título ou 
pretexto, com fundamento no Contrato ora definitivamente quitado. 
 
3.  De comum acordo, as partes contratantes, pelos seus representantes abaixo 
assinados, lavram este Termo de Encerramento do Contrato, em 2 (duas) vias de igual 
teor. 
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Local, .... Data.... 
 
 

 
 

_____________________________________ 
.......... 

(Nome do Representante da PBGÁS) 
 
 

_____________________________________ 
Nome do CONTRATADO 

(Nome do Representante do CONTRATADO) 
 

 
 
Testemunhas: 
 
 
________________________________ 
(Nome) 
.......... 
CPF 
 
 
 
________________________________ 
(Nome) 
Nome do CONTRATADO 
CPF 
 
 
 
NOTA: Deverá ser registrado em parágrafo específico do Termo de Encerramento do 
Contrato, o valor das multas porventura aplicadas pela PBGÁS, quer por atraso na entrega 
dos serviços, quer pelo não cumprimento de outras condições contratuais. 
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 DECLARAÇÃO DE ME / EPP 
 
 
 
 
À 
Companhia Paraibana de Gás - PBGÁS 
 
 
Ref: EDITAL DE CONVITE Nº 002/12 
 

 
 
 
 
 
Prezados Senhores: 
 
 
A ................... (Nome da Empresa), inscrita no CNPJ/MF nº. ......................................, 

por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(Sra) 

..........................................................., portador(a) do Documento de Identidade nº. 

........................ e do CPF nº. ................................, DECLARA, sob as penas da lei, que 

se constitui em microempresa (ou empresa de pequeno porte) para os fins desta 

licitação, nos termos da Lei Complementar nº 123/06. 

 

Declara, ainda, que não apresenta nenhuma das restrições do regime diferenciado e 

favorecido, dispostas no art. 3º, § 4º, da referida Lei (abaixo enumeradas), 

comprometendo-se a informar a Administração caso perca essa qualificação.  

Art. 3º, § 4º, da Lei Complementar nº 123/06: 
 

I – de cujo capital participe outra pessoa jurídica;  
 
II – que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa 

jurídica com sede no exterior;  
 
III – de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou 

seja sócia de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos 
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desta Lei Complementar, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do caput deste artigo; 

 
IV – cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de 

outra empresa não beneficiada por esta Lei Complementar, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do caput deste artigo; 

 
V – cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa 

jurídica com fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do caput deste artigo;  

 
VI – constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
 
VII – que participe do capital de outra pessoa jurídica;  
 
VIII – que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de 

desenvolvimento, de caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e 
investimento ou de crédito imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, 
valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento mercantil, de seguros 
privados e de capitalização ou de previdência complementar;  

 
IX – resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de 

desmembramento de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-
calendário anteriores;  

 
X – constituída sob a forma de sociedade por ações. 

 
 
A presente declaração é feita sob as penas da lei. 
 

 
___________________________ 

Local e Data 
 
 

________________________________________________ 
Assinatura(s) do(s) Representante(s) Legal(is) 
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1. OBJETO 
 
O presente Termo de Referência tem por objeto definir as diretrizes a serem 
observadas na contratação do serviço de elaboração de projeto básico de 
arquitetura (anteprojeto), elaboração dos projetos complementares e 
elaboração do Projeto Executivo de Arquitetura, para a construção do escritório 
e de um galpão anexo, relativos à futura Unidade da Companhia Paraibana de 
Gás – PBGÁS em Campina Grande/PB.  
 
2.  APRESENTAÇÃO  
 
Este documento descreve as linhas gerais do trabalho a ser desenvolvido para 
a elaboração dos projetos do escritório e do galpão anexo da PBGÁS, em 
terreno situado na Vila Marginal 01, às margens da BR-230 KM 155, Distrito 
Industrial do Ligeiro – Campina Grande/PB. 
 
 
3. CARACTERIZAÇÃO DO TERRENO 
 
3.1 – Localização e Acessibilidade 
 
O terreno objeto do certame situa-se na Vila Marginal 01, s/n, às margens da 
BR-230 KM 155, Distrito Industrial do Ligeiro, em Campina Grande, limitando-
se ao NORTE em 40 metros com a Via Marginal 01; ao SUL em 40 metros com 
parte do Lote 01 da Quadra 14; a LESTE em 35 metros com parte do Lote 01 
da Quadra 14; e a OESTE em 35 metros com a Via Coletora 03. 
 
3.2 – Aspectos Ambientais 
 
Cidade pertencente ao semiárido, Campina Grande tem clima tropical de 
altitude, com temperaturas médias anuais de 24 °C, tendo oscilações de 30 °C 
a 20 °C nos dias de verão e de 18 °C a 13 °C nos dias de inverno mais 
rigoroso. A Umidade Relativa do Ar está entre 75 a 82%. 
 
 
3.3 – Normas e Gabaritos 
 
As normas e gabaritos para o projeto objeto deste certame deverão estar de 
acordo com os documentos do Edital e dos dispositivos normativos e legais 
que regem as questões ambientais, urbanísticas e edilícias no Brasil, na 
Paraíba e em Campina Grande (Códigos de Urbanismo, Planos Diretores, 
Normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, Normas 
Técnicas do Corpo de Bombeiros, Normas Ambientais, etc.). 
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4. DIRETRIZES CONCEITUAIS DA PROPOSTA 
 
Esta documentação ora apresentada não pretende, de forma alguma, limitar a 
criatividade do profissional que executará o projeto em questão, devendo esse 
apresentar as idéias e soluções inovadoras que julgar adequadas, contemple o 
conceito de sustentabilidade (soluções ecologicamente corretas), estejam de 
acordo com as diretrizes contidas no Edital e sejam devidamente aprovadas 
pela PBGÁS. 
 
Portanto, a intenção da PBGÁS, como empresa que atua num segmento onde 
o natural e o ecológico são bandeiras permanentemente empunhadas, é trazer 
para o mercado paraibano exemplos de soluções relacionadas à preservação 
ambiental incluindo, no mínimo, os seguintes ganhos: eficiência no uso da 
energia; uso racional de água em todo o seu ciclo; melhor qualidade do ar nos 
ambientes internos; redução das fontes de produtos poluentes; e reciclagem de 
materiais inservíveis. 

Além disso, acredita-se que as soluções apresentadas e adotadas no projeto, 
embora de pequena dimensão em termos de área construída, serão 
certamente difundidas e divulgadas pelos aspectos inovadores.   

Com todas essas observações, o presente certame se apresenta como uma 
oportunidade pioneira no Estado, para que os profissionais de Arquitetura e 
Engenharia possam exercitar a sua criatividade e a sua sensibilidade para os 
aspectos, não apenas relacionados à arquitetura propriamente dita e sim, 
focados nos aspectos ambientais.  

Estão presentes neste Termo de Referência os documentos a seguir, que 
deverão subsidiar o dimensionamento e a distribuição dos espaços no Estudo 
Preliminar de arquitetura em proposição e nos demais projetos 
complementares e executivo. As necessidades foram estruturadas de forma 
genérica, projetando para os próximos 10 (dez) anos a ocupação da edificação 
em termos de quantitativo de pessoal. Estes documentos são: 

- Programa de Necessidades; 
- Levantamento Planialtimétrico do Terreno; 
 
Inicialmente, o prédio do escritório de Campina Grande deverá ser uma 
edificação em pavimento térreo, com fachada em vidro e uma área total 
aproximada de 150m² (cento e cinquenta metros quadrados). Sua estrutura 
principal deverá ser em concreto armado de forma a suportar dois pavimentos 
para o caso de futura expansão.  
 
O prédio principal deverá contemplar 01 (um) ambiente para sala de reunião 
com capacidade para 06 (seis) pessoas, 01 (um) ambiente para sala de 
reunião com capacidade para 15 (quinze) pessoas, 01 (um) espaço para 
recepção com capacidade para 06 (seis) pessoas, 01 salão aberto com espaço 
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de trabalho para 08 (oito) estações de trabalho e 02 (duas) estações para 
gerências, balcão de recepção, área para impressora/copiadora, espaço para 
CPD (central de processamento de dados), espaço para arquivo de 
documentos, espaço para copa, espaço para área de serviço, sanitário 
masculino, feminino e para portadores de necessidades especiais, espaço de 
convivência, jardim na área externa, além das demais solicitações do Programa 
de Necessidades. 
 
O galpão em anexo para almoxarifado deverá ser construído em estrutura de 
concreto pré-moldado separada do prédio do escritório e deverá contemplar no 
mínimo os seguintes ambientes, além dos demais previstos no Programa de 
Necessidades: espaço para almoxarifado de peças e sobressalentes de 
Operação e Manutenção, espaço para almoxarifado administrativo, espaço 
para doca elevada para carregamento e descarregamento de materiais, espaço 
pavimentado para manobra de veículos, sala para laboratório, sala para guarda 
de EPIs, ambiente para descanso, espaço para guarda do material da limpeza, 
área coberta externa, banheiros com chuveiros, conforme detalhado no 
Programa de Necessidades. 
 
A estrutura organizacional da PBGÁS caracteriza-se por um dinamismo que 
exige uma flexibilidade de espaços capaz de abrigar as funções e atividades 
atuais e futuras, possíveis alterações no organograma e variações de 
tamanhos das gerencias e demais setores, ao longo do tempo. É importante, 
portanto, que o projeto apresente facilidades quanto à alteração de layout tanto 
para os espaços e seus elementos (divisórias, mobiliários, etc.) quanto para as 
instalações prediais e a infra-estrutura. 
 
Todos os pavimentos, setores e áreas externas deverão prever acessos, 
equipamentos e instalações para pessoas portadoras de necessidades 
especiais, conforme normas vigentes. 
 
 
5. ELABORAÇÃO DO ANTEPROJETO 
 
5.1 – Diretrizes Gerais 
O Contratado deverá realizar Levantamento de Campo, utilizar como referência 
os documentos fornecidos pela PBGÁS e indicados no item anterior para 
elaboração do Anteprojeto, os quais deverão conter nível de precisão 
adequado, o conjunto de elementos necessários e suficientes para caracterizar 
o empreendimento objeto da licitação, elaborado com base nas indicações dos 
estudos técnicos preliminares e que assegurem a viabilidade 
técnica/econômica, o adequado tratamento ambiental do empreendimento, 
possibilite a avaliação do custo da obra, bem como a definição dos métodos 
construtivos e do prazo de execução. 
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O Anteprojeto deverá constar, em suas versões aprovadas, de modo a 
caracterizar perfeitamente a solução proposta, no mínimo de: o Memorial 
Descritivo, as Especificações Técnicas, as Normas de Execução, o Orçamento 
Básico, o Cronograma Físico-Financeiro, Plantas Baixas dos Pavimentos, 
Fachadas, Cortes Gerais, Planta de Situação e Maquete Eletrônica. 
 
Os modelos de apresentação do Orçamento Básico e do Cronograma Físico-
Financeiro da obra deverão ser conforme modelo aprovado pela PBGÁS. É 
obrigatório que no orçamento estejam indicados os percentuais adotados para 
o BDI e os Encargos Sociais, bem como a utilização de base de preços 
atualizadas oficiais (SINAPI, ORSE e SINCO) ou cotações com fornecedores. 
 
Na elaboração dos projetos deverão ser respeitadas as determinações 
constantes nos(as): 

-  Normas da ABNT e INMETRO; 

- Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas federais, estaduais e municipais; 

-  Instruções e Resoluções dos órgãos do sistema CREA/CONFEA; 

-  Normas das concessionárias de serviços públicos; 

-  Códigos, Leis, Decretos, Portarias e Normas dos Órgãos Ambientais; 

-  Padrões de Qualidade e Fiscalização estabelecidos pela PBGÁS. 
 
 
5.2 –  Requisitos Básicos 
 
Considerando-se que se trata de um prédio térreo para o escritório e de um 
galpão anexo destinado para almoxarifado e atividades de Operação e 
Manutenção de equipamentos, o projeto deverá ser elaborado considerando 
obrigatoriamente os seguintes requisitos:  

 Utilizar materiais de bom acabamento, porém sem luxo ou 
ostentação; 

 Segurança; 

 Não causar impacto ambiental danoso; 

 Aplicação dos conceitos de “construção sustentável”; 

 Funcionalidade e adequação ao uso;  

 Correto uso dos serviços públicos (água, esgoto, coleta de lixo, gás 
natural canalizado, energia e transporte);  

 Economia na execução, conservação e operação, sem prejuízo da 
durabilidade da obra;  

 Economia na aplicação de equipamentos que consumam energia 
elétrica;  

 Facilidade na execução, conservação e operação;  

 Possibilidade de emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologia e 
matérias-primas existentes na região;  
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 Sem prejuízo dos itens anteriores, as edificações deverão ter padrão 
estético moderno, agradável e diferenciado, boa iluminação natural, 
boa ventilação natural, prevendo conforto para os usuários, seja 
funcional e em harmonia com as áreas adjacentes; 

 Acessibilidade às pessoas portadoras de necessidades especiais ou 
com mobilidade reduzida, inclusive nos sanitários, conforme 
normalização vigente; 

 Isolamento do terreno através de muro, bem como a previsão de 
sistema de segurança para todo o complexo; 

 Quando a solução exigir o uso de cores, adotar o vermelho, preto, 
branco e cinza; 

 A logomarca da PBGÁS deve ser inserida e ressaltada no projeto, de 
forma marcante; 

 Reservatório de água adequado à demanda da edificação e de seus 
sistemas de combate a incêndio, inclusive prevendo o uso de águas 
subterrâneas e aproveitamento de águas pluviais; 

 Outros itens previstos nas especificações de serviços e Programa de 
Necessidades. 

 
Deverão ser consideradas as normas e exigências do Corpo de Bombeiros e 
do Código de Obras do Município de Campina Grande/PB, com relação à 
quantidade necessária de rampas (preferencialmente) e/ou escadas para a 
edificação, considerando a área de piso de cada pavimento e a população fixa 
e eventual do prédio, verificando também a sua localização para facilitação da 
rota de fuga do prédio em caso de incêndio e, se necessário, prever nestas 
escadas a instalação de antecâmaras e dutos de exaustão e ventilação. 
  
O projeto deverá prever a passagem horizontal e vertical dos cabos 
secundários de eletricidade, telefonia, lógica, gás natural e outros que se 
fizerem necessários, forro rebaixado e perfis de divisórias removíveis, de forma 
a possibilitar o fácil acesso no caso de reparos/manutenção. 
 
Deverá ser indicada a localização dos reservatórios de água para o 
abastecimento do prédio.  
 
O projeto do layout interno deverá estar de acordo com o Programa de 
Necessidades, cuja versão final deve ser consolidada pelo Contratado e 
homologada pela PBGÁS. 
  
Deverão ser observadas as orientações contidas na norma ABNT NBR 9.050 e 
no Decreto Federal nº 5.296/2004, que tratam das condições de acessibilidade 
a prédios por pessoas portadoras de necessidades especiais, de modo que: 

 a) Sejam previstos banheiros adaptados ao usuário portador de 
necessidades especiais ou mobilidade reduzida.  
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b) O projeto obedeça ao Decreto Federal nº 5.296/2004, no art. 26: “Nas 
edificações de uso público ou de uso coletivo, é obrigatória a existência de 
sinalização visual e tátil para orientação de pessoas portadoras de 
deficiência auditiva e visual, em conformidade com as normas técnicas de 
acessibilidade da ABNT”. 

A edificação será em 1 (um) nível (Pavimento Térreo ), sendo que na Planta de 
Locação deverá ser definidos os acessos de pessoas e de veículos, 
estacionamento dos servidores e estacionamento dos visitantes, bem como as 
cotas do terreno em relação ao passeio e a rua. 
 
O sistema de climatização será através de ar condicionado movido a gás 
natural, utilizando bombas de calor do tipo GHP (Gas Heat Pump). O projeto 
deve prever o ambiente onde será instalado o sistema de climatização. Não faz 
parte do escopo do objeto deste Termo de Referência o projeto de 
dimensionamento do sistema de refrigeração a gás natural tipo GHP. 
 
 
5.2) ELABORAÇÃO DOS PROJETOS COMPLEMENTARES 
 
5.2.1 SERVIÇOS A SEREM DESENVOLVIDOS 
 
5.2.1.1 – LAUDO DE SONDAGEM  

  �Deverá ser executado Laudo de Sondagem do terreno, para 
comprovação das taxas de Resistência a Compressão, com no mínimo 3 
furos;  

 
 

5.2.1.2– PROJETOS ESTRUTURAIS  
1. Planta de cargas nas fundações; 
2. Locação das sapatas ou estacas ou outros elementos de fundação; 
3. Plantas de sapatas ou estacas ou outros elementos de fundação 

com arranques; 
4. Fôrmas dos baldrames; 
5. Vigas baldrames;  
6. Trechos dos Pilares com detalhamento dos diversos pavimentos;  
7. Fôrmas e detalhamento das vigas dos diversos pavimentos;  
8. Fôrmas e detalhamento das Lajes dos diversos pavimentos;  
9. Detalhes estruturais; 
10. Memória de cálculo. 

 
5.2.1.3 – PROJETOS DE ESTRUTURA METÁLICA (cobertura)  

1. Planta de cobertura;  
2. Cortes;  
3. Detalhes;  
4. Memória de cálculo. 
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5.2.1.4– PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS  
1. Planta Baixa de instalações elétricas; 
2. Diagramas unifilares; 
3. Quadros e detalhes. 

 
5.2.1.5– PROJETO DE INSTALAÇÕES SANITÁRIAS  

1. Esquema geral;  
2. Detalhes;  
3. Perfil;  
4. Fossa e Sumidouro com Memorial Descritivo. 

 
5.2.1.6 – PROJETOS DE INSTALAÇÕES HIDRAULICAS  

1. Planta Baixa;  
2. Perfil;  
3. Isométrico;  
4. Detalhes. 

 
5.2.1.7– PROJETO DE INSTALAÇÕES TELEFÔNICAS  

1. Planta Baixa;  
2. Perfil;  
3. Detalhes. 

 
5.2.1.8– PROJETO DE REDE DE DADOS  

1. Planta baixa; 
2. Detalhes. 

 
5.2.1.9– PROJETO DE COMBATE A INCÊNDIO  

1. Planta baixa;  
2. Perfil;  
3. Detalhes. 

 
5.2.1.10– PROJETO DE REDE DE DRENAGEM  

1. Planta Baixa;  
2. Perfis;  
3. Detalhes. 

 
5.2.1.11 – PROJETO PAISAGISTICO 

1. Planta Baixa;  
2. Perfis;  
3. Detalhes. 

 
5.2.1.12– ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS  

Deverá ser fornecido e elaborado, memorial com todas as Especificações 
Técnicas e detalhes construtivos da obra.  
 
5.2.1.13– ORÇAMENTO SINTÉTICO  
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Elaborado por software especifico. 
 
5.2.1.14– COMPOSIÇÔES DE CUSTOS UNITÁRIOS  

Deverão ser apresentadas Composições de Custos Unitário de todos os 
itens do Orçamento.  
 
5.2.1.15– CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO DE GANTT  

Deverá ser apresentado Cronograma Físico-Financeiro de todas as etapas 
de execução dos serviços, bem como a EAP (estrutura analítica do projeto), 
este último antes do início dos trabalhos, contemplando desde a fase de 
projetos até o final da execução com todo o planejamento. 

 
 

5.2.1.16 – ANOTAÇÕES DE RESPONSABILIDADES TÉCNICAS  
Deverão ser apresentadas Anotações de Responsabilidades Técnicas – 

ART de todos os autores dos projetos. 
 
 
5.3 – OS PROJETOS DEVERÃO OBEDECER OS SEGUINTES 
PARÂMETROS  

1. Os Projetos complementares serão entregues impressos em três 
vias devidamente assinados pelos seus autores e acompanhados 
das respectivas Anotações de Responsabilidades Técnicas – ART e 
em arquivo CAD compatível com o AutoCad versão 2008;  

2. Todos os projetos deverão ser acompanhados da memória de 
cálculo, em papel A4, assinadas pelos seus autores;  

3. Todos os serviços deverão ser entregues gravados em CD em 
arquivos dwg e textos em formato Word;  

4. Na leitura será sempre levada em conta, que todos os projetos 
obedecerão as recomendações contidas nas Normas Técnicas da 
ABNT que regem o assunto.  

 
5.4 - ENTREGA DOS PROJETOS  

Para o recebimento dos Projetos, deverão ser adotados os seguintes 
procedimentos: Análise pela PBGÁS, com revisão em todos os detalhes dos 
mesmos e posterior aprovação. 
 
6) ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS 
 
6.1 SERVIÇOS A SEREM DESENVOLVIDOS 
 
6.1.1 PROJETO EXECUTIVO DE ARQUITETURA DE EDIFICAÇÃO 
 
O Projeto Executivo de Arquitetura deverá apresentar todas as informações 
necessárias para a compreensão e execução dos elementos arquitetônicos da 
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edificação. Essas informações deverão ser expressas por meio de 
representações bidimensionais, assim distribuídas: 
 
a) Planta de Locação da edificação, trazendo a representação integral de seus 
limites externos, contendo cotas e níveis definidos em relação a ponto(s) de 
referência(s) fixo(s) e identificável(is) no meio exterior, de forma a possibilitar a 
localização da obra. Essa planta também poderá ser utilizada para expressar a 
representação dos elementos imediatamente externos à edificação, 
apresentando, nesse caso, suas identificações, cotas, áreas, níveis, 
especificações dos materiais de acabamentos, simbolização de detalhes e 
demais outras informações que se fizerem necessárias; 
 
b) Plantas Baixas de todo o pavimento da edificação, contendo a 
representação dos elementos arquitetônicos neles existentes, identificando os 
ambientes, apresentando suas cotas, áreas, especificações dos materiais de 
acabamentos internos (pisos, soleiras, rodapés, paredes e tetos), níveis dos 
pisos, dimensionamento dos vãos de portas, janelas e balancins, indicações de 
Cortes e Fachadas, simbolização de detalhes e demais outras informações que 
se fizerem necessárias; 
 
c) Planta de Cobertura, trazendo a representação e a identificação dos 
elementos arquitetônicos existentes (telhas, rufos, calhas, condutores etc), 
apresentando suas cotas, áreas, níveis, especificações dos materiais de 
acabamentos e impermeabilizações, indicações de Cortes e Fachadas, 
simbolização de detalhes e demais outras informações que se fizerem 
necessárias; 
 
d) Cortes contendo a representação dos elementos arquitetônicos por eles 
seccionados, identificando os ambientes, apresentando suas cotas verticais, 
níveis dos pisos, simbolização de detalhes e demais outras informações que se 
fizerem necessárias;  
 
e) Fachadas de todos os ângulos, contendo a representação, em vista, de seus 
elementos arquitetônicos, trazendo as especificações dos materiais de 
revestimento externos e demais outras informações que se fizerem 
necessárias; 
 
f) Detalhamento, em escala maior, de todos os elementos arquitetônicos que 
não puderem ser suficientemente elucidados pelos materiais referidos nos ítens 
acima. Esses detalhes serão apresentados, também, por meio de plantas 
baixas, cortes e vistas, dotados de cotas, níveis, especificações de materiais e 
demais outras informações que se fizerem necessárias. 
 
g)Memorial Descritivo e Justificativo da proposta, apresentando os princípios 
que nortearam a concepção do projeto. 
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6.1.2 PROJETO DE POSICIONAMENTO DE MOBILIÁRIO 
 
Deverão ser apresentadas plantas baixas de todo o pavimento com os 
posicionamentos (lay-out) de todo o mobiliário necessário para o 
funcionamento da edificação. Para efeito de padronização, deverá ser 
considerado como referência o mobiliário instalado na sede da PBGÁS, situada 
na Av. Pres. Epitácio Pessoa, 4756, Cabo Branco, João Pessoa – PB. 
 
6.1.3 MAQUETE ELETRÔNICA 
 
Deverá ser apresentada a maquete eletrônica de todo o complexo 
arquitetônico, nas duas fases da execução das obras. A maquete será 
produzida com acabamento realístico, expressa em imagens tomadas de 
ângulos que permitam mostrar, externamente, todas as fachadas das 
edificações e suas soluções de cobertura. Esse material destinar-se-á à 
visualização dos principais aspectos plásticos, funcionais e construtivos do 
conjunto, podendo ser utilizado, ainda, para a divulgação, em mídias diversas, 
da imagem da instituição que abrigará. 
 
6.1.4 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PLANILHA DE QUANTITATIVOS, 
ORÇAMENTO, CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO E COMPOSIÇÃO DE 
PREÇOS UNITÁRIOS. 
 
6.1.5 Especificações Técnicas: As Especificações Técnicas trarão a descrição 
pormenorizada dos procedimentos técnicos de execução e montagem de todos 
os aspectos da obra, definindo os materiais, componentes e equipamentos a 
serem empregados, considerando-se as particularidades locais.  
 
6.1.6 Planilha de Quantitativos: A Planilha de Quantitativos, elaborada a partir 
das Especificações Técnicas, trará o levantamento pormenorizado de todos os 
materiais e equipamentos a serem empregados na edificação, bem como dos 
serviços a serem realizados na execução das obras, apresentando-se seus 
quantitativos, parciais e totais, organizados de acordo com a especificidade de 
cada serviço e/ou projeto. 
 
6.1.7 Orçamento e Cronograma Físico Financeiro: O Orçamento, estruturado 
sobre a Planilha de Quantitativos, trará o lançamento de preços de mercado 
em todos os itens daquela, apresentando-se, portanto, os custos parciais e 
totais dos materiais, equipamentos e serviços da obra, organizados de acordo 
com a especificidade de cada serviço e/ou projeto. O Cronograma Físico-
Financeiro da obra será destinado a relacionar etapas de serviços e seus 
respectivos desembolsos. Integra, ainda, este item, a Composição de Preços 
Unitários, com data-base atualizada. 
 
6.1.8 Os projetos deverão ser elaborados sempre com o acompanhamento de 
técnicos designados pela Contratante, os quais darão o aceite para cada 



 
CONVITE Nº 002/12 

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO 2 
______________________________________________________ 

Página 11 de 26 

 

estágio da concepção das edificações, desde seus estudos preliminares até a 
proposta final. O material descrito acima deverá ser entregue em mídia digital e 
analógica. A parte digital deverá estar integralmente contida em um CD, com 
os arquivos vetoriais de desenho em formato Dwg, as imagens em JPG ou TIF, 
os textos em DOC e as planilhas em XLS. Já no que se refere ao material 
analógico, todos os desenhos (expressos em escala adequada) deverão estar 
plotados em tamanhos normatizados (A0 à A4) em 2 vias, de dimensões que 
permitam suas perfeitas compreensões e manuseios. Os textos e planilhas 
serão impressos, em uma via, em papel sulfite ou similar, no formato A4. Os 
projetos em questão deverão estar rigorosamente de acordo com as leis que os 
regulam, não havendo, portanto, desconformidades legais nas esferas de 
licenciamento de âmbito municipal, estadual e federal. O aceite provisório dos 
projetos será concedido pela Contratante, podendo esta solicitar a 
complementação de informações, se assim julgar necessário. 
 
7. PREÇOS DOS PROJETOS 
 
A proposta de preços deverá ser expressa de maneira detalhada, 
especificando-se os preços dos produtos de cada etapa. Deverão estar 
discriminados os Projetos Executivos, além da Maquete Eletrônica, 
Especificações Técnicas, Planilha de Quantitativos, Orçamento, Cronograma 
Físico-financeiro e Composição de Preços Unitários da obra. 
 
8. PRAZOS 
 
O prazo de vigência do Contrato a ser firmado deverá ser de 120(sessenta) 
dias. 
O prazo máximo para a execução dos serviços deverá ser de 90 (trinta) dias, 
contados a partir da data de emissão da Ordem de Serviço (OS). 
 
9. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO 
Os serviços serão medidos de acordo com o estabelecido no Anexo II – Critério 
de Medição, definido neste Memorial Descritivo. 
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PROGRAMA DE NECESSIDADES 

 
 
1. CONSIDERAÇÕES GERAIS  
 
A Companhia Paraibana de Gás – PBGÁS – Gerência Regional Borborema, 
encontra-se instalada atualmente em duas salas locadas, situado na Rua 
Tiradentes, Nº 21, Salas 201 e 201, Centro, Campina Grande/PB. 
 
O prédio para abrigar o escritório regional da PBGÁS, denominado Unidade de 
Campina Grande, será construído num terreno com área total aproximada de 
1.400m² (mil e quatrocentos metros quadrados), localizado na BR-230 KM 155 
Via Marginal 01 – Distrito Industrial do Ligeiro, medindo 40 metros de frente e 
35 metros de lateral, que acomodará a estrutura atualmente existente além das 
demandas de crescimento advindas da atuação em novos segmentos de 
mercado. 
 
Preliminarmente, a título de Estudo Preliminar, para coleta de informações, o 
Contratado deverá agendar com a Contratante tantas reuniões quantas forem 
necessárias, com o objetivo de obter o levantamento preciso das necessidades 
e a visão exata das demandas de cada setor da PBGÁS.  
 
A partir daí, e de posse dos demais dados coletados, o Contratado deverá 
revisar e complementar o Programa de Necessidades fornecido pela 
Contratante e, em seguida, apresentá-lo para homologação para o 
desenvolvimento do Projeto Básico, readequado às novas necessidades. 
 
Esse Projeto Básico servirá de base para o desenvolvimento dos Projetos 
Arquitetônico, Executivo, Complementar, Orçamento e Cronograma, que 
deverão ser apresentados para homologação junto à PBGÁS. 
 
Na elaboração do Mapa de Necessidades devem ser consultadas as normas 
da ABNT quanto ao dimensionamento padrão das áreas de expediente, 
discriminando detalhadamente as áreas correspondentes para cada 
unidade/atividade, considerando também a possibilidade de acréscimo para 
necessidades futuras. 
 
2. AMBIENTES 
 

Caberá ao Contratado indicar a metragem quadrada ideal para cada ambiente, 
cuja primeira idéia da compartimentação das atividades e serviços, passível de 
alteração ao longo do trabalho. 

Para o Salão Principal, é necessário que seja projetado estrutura para suporte 
a dois pavimentos (térreo e primeiro andar), porém nesse momento só será 
construído o térreo.  
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SALÃO PRINCIPAL (PAVIMENTO TÉRREO) – com 150m² 

Salão aberto, com estações de trabalho para 08 postos, mais 02 estações 
para Gerências. 

Ambiente para Sala de Reunião (1), com capacidade para 6 pessoas, espaço 
para projeção em tela. 

Ambiente para Sala de Reunião (2), com capacidade para 15 pessoas, espaço 
para projeção em tela. 

Espaço para Recepção, com sala de espera para 6 pessoas. 

Balcão de Recepção, com estação de trabalho para recepcionista. 

Área para impressora/copiadora. 

Espaço para CPD, central de dados e de telefonia. 

Espaço para Arquivo de documentos 

Espaço para Copa, que contemple cozinha e local para refeição. 

Espaço para Área de Serviço (externo), com pia. 

Sanitários masculino, feminino e para cadeirantes. Incluir mictórios nos 
sanitários masculinos. 

Espaço de Convivência, com área para descanso. 

Jardim na área externa. 

Adotar conceito de acessibilidade, com facilidade de acesso a cadeirantes. 

Todas as portas internas com 1 metro de largura 

GALPÃO PARA ALMOXARIFADO  

Espaço para almoxarifado de peças e sobressalentes de Operação e 
Manutenção. O espaço deverá comportar estrutura de estantes de 
armazenamento e picking, porta-pallets e corredores com espaço para 
passagem de empilhadeira manual. 

Espaço para almoxarifado Administrativo (estantes e armários para 
armazenamento de material de escritório e material de copa). 

Espaço para doca elevada, para descarga de materiais. 

Espaço pavimentado para manobra de veículos na área externa à doca. 

Sala para Laboratório (com bancada para conserto de equipamentos de GN) 

Sala para guarda de EPI´s. 

Ambiente para descanso e guarda do material utilizado pelo pessoal da 
limpeza e conservação 

Área coberta externa, com rack para guarda de tubos. 
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Banheiros com chuveiros (feminino e masculino) com água aquecida a GN 

GUARITA 

Área para guarita na entrada, com espaço para 01 posto de vigilância. 

Estrutura de cancela para controle de entrada e saída de veículos. 

A guarita deve contemplar acesso a ponto de comunicação interna (interfone, 
telefone, cabeamento de rede) 

Na área lateral da guarita, deixar espaço reservado para depósito de lixo, para 
coleta exterior. 

Portão corrediço, com espaço de passagem para caminhão/carreta. 

PÁTIO 

Pátio pavimentado para estacionamento de veículos, com 15 vagas, prevendo 
vagas para portadores de necessidades especiais conforme legislação. 

Cobertura para estacionamento. 

Estacionamento para motos. 

Estacionamento para bicicletas. 

Espaço para Jardim, com sistema de irrigação. 

Via de acesso de pedestres para a entrada do Salão principal. 

Via de acesso pavimentada de veículos para o estacionamento. 

Via de acesso pavimentada de veículos de carga para o galpão/almoxarifado. 

ESTRUTURA GERAL 

Fogões da cozinha devem ser abastecidos a Gás Natural 

Chuveiros dos banheiros devem ter aquecimento a Gás Natural. 

Deve ser construída estrutura para abrigo de caixa d’água compatível com as 
necessidades do prédio. 

Utilizar conceito de sustentabilidade na concepção do prédio: máxima 
utilização de luz solar, louças sanitárias com utilização eficiente de água, 
possibilidade de utilização de painéis solares para geração de energia 
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MEMORIAL DESCRITIVO  

 

1.   FINALIDADE  
 
Este documento tem por finalidade definir os elementos mínimos e determinar 
os critérios a serem observados na EXECUÇÃO DE PROJETO DO 
ESCRITÓRIO E DO GALPÃO ANEXO BEM COMO ADEQUAÇÕES NO 
PROJETO INICIAL, PARA INTEGRÁ-LOS DA NOVA CONSTRUÇÃO DA 
UNIDADE DA COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS, localizada na 
na Vila Marginal 01, às margens da BR-230 KM 155, Distrito Industrial do 
Ligeiro – Campina Grande/PB. 
 
  
2.   DEFINIÇÕES 
  
Para os devidos fins deste Edital, são adotadas as seguintes definições: 
 
2.1 -  Gerais 
 
a) Obra: espaço/objeto a ser construído, fabricado ou montado. 
 
b) Projeto: conjunto de desenhos e documentos técnicos necessários à 
construção, fabricação ou montagem da obra; 1ª etapa de realização da 
mesma. 
 
c) Execução: conjunto de ações técnicas, baseadas no projeto, necessárias à 
construção, fabricação ou montagem da obra: 2ª etapa de realização da 
mesma. 
 
d) Arquiteto: técnico contratado, responsável pelo projeto e/ou execução da 
obra. 
 
e) Cliente: pessoa física ou jurídica contratante dos serviços do arquiteto. 
 
f) Usuário: cada um daqueles que utilizarão a obra projetada e/ou executada 
pelo arquiteto. Em alguns casos, cliente e usuário coincidem. 
 
g) Programa de necessidades: documento que exprime as exigências do 
cliente e as necessidades dos futuros usuários da obra. Em geral, descreve 
sua função, atividades que irá abrigar, dimensionamentos e padrões de 
qualidade assim como específica prazos e recursos necessários para a 
execução. A elaboração desse programa deve, necessariamente, preceder o 
início do projeto, podendo entretanto, ser complementado ao longo de seu 
desenvolvimento. 



 
CONVITE Nº 002/12 

TERMO DE REFERÊNCIA – ANEXO 2 
______________________________________________________ 

Página 16 de 26 

 

2.2 – Fases do Projeto 
 
a) Estudo Preliminar: constitui a configuração inicial da solução arquitetônica 
proposta para a obra (partido), considerando as principais exigências contidas 
no programa de necessidades. Deve receber a aprovação preliminar do cliente. 
 
b) Anteprojeto ou Projeto Básico: constitui a configuração final da solução 
arquitetônica proposta para a obra, considerando as exigências contidas no 
Programa de Necessidades e no Estudo Preliminar aprovado pelo cliente. Deve 
receber a aprovação final do cliente. 
 
c) Projeto Arquitetônico (Executivo): é o conjunto de documentos técnicos 
(memoriais, desenhos e especificações) necessários à licitação e/ou execução 
(construção, montagem, fabricação) da obra. Constitui a configuração 
desenvolvida e detalhada do Anteprojeto aprovado pelo cliente. 
 
d) Projetos complementares: é o conjunto de plantas estruturais (concreto, 
metálica e fundações), hidrosanitárias, climatização, CATV, CFTV, água 
pluvial, elétricas, telefonia, rede lógica estruturada, sonorização, controle de 
acesso, relógio sincronizado, impermeabilização, acessibilidade, paisagismo, 
irrigação, gás natural, combate a incêndio, sistema de proteção de descargas 
atmosféricas, sinalização visual, entre outros, que, em conjunto com o projeto 
de arquitetura, possibilita ao construtor dar inicio a obra.  
 
2.3 – Produtos Finais Básicos 
 
a) Memorial Descritivo: descreve e justifica a solução arquitetônica proposta 
relacionando-a ao Programa de Necessidades, às características do terreno e 
seu entorno, à legislação arquitetônica e urbanística pertinente e/ou a outros 
fatores determinantes na definição do partido adotado; 
 
b) Planta de Localização/Implantação: representa a implantação da obra no 
terreno indicando, em especial, acessos, posição e orientação da(s) edificação 
(ões) e principais elementos arquitetônicos (estacionamentos, piscinas, 
quadras esportivas, castelos d’água e/ou outros), recuos e afastamentos, cotas 
e níveis principais e quadro geral de áreas (totais, por setor, pavimento e/ou 
bloco, úteis e/ou construídas, conforme o caso); 
 
c) Planta de situação: Representa a implantação do terreno no quarteirão, 
com as ruas que a compõe, dimensões do terreno e afastamento da esquina 
mais próxima. 
 
d) Fachadas: definem a configuração externa da obra indicando todos os seus 
elementos, em especial, os acessos. Representam a estrutura, alvenarias, 
revestimentos externos, esquadrias (com sistema de abertura) e, conforme o 
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caso, muros, grades, telhados, marquises, toldos, letreiros e outros 
componentes arquitetônicos significativos; 
 
e) Plantas baixas: definem, no plano horizontal, a compartimentação interna 
da obra indicando a designação, localização, inter-relacionamento e 
dimensionamento finais (cotas, níveis acabados e áreas) de todos os 
pavimentos, ambientes, circulações e acessos. Representam a estrutura, 
alvenarias, tetos rebaixados, revestimentos, esquadrias (com sistema de 
abertura), conjuntos sanitários e equipamentos fixos; 
 
f) Plantas de cobertura: define(m) sua configuração arquitetônica indicando a 
localização e dimensionamentos finais (cotas e níveis acabados) de todos os 
seus elementos. Representa(m), conforme o caso, telhados, lajes, terraços, 
lanternins, domus, calhas, caixas d’água e equipamentos fixos; 
 
g) Cortes gerais: definem, no plano vertical, a compartimentação interna da 
obra e a configuração arquitetônica da cobertura indicando a designação, 
localização, inter-relacionamento e dimensionamento finais (alturas e níveis 
acabados) de pavimentos, ambientes, circulações e elementos arquitetônicos 
significativos. Representam a estrutura, alvenarias, tetos rebaixados, 
revestimentos, esquadrias (com sistema de abertura) e, conforme o caso, 
telhados, lanternins, “sheds”, domus, calhas, caixas d’água e equipamentos 
fixos; 
 
h) Especificações Técnicas: definem os principais materiais e acabamentos 
de todos os compartimentos. A critério do arquiteto, podem ser apresentadas 
sob diversas formas, por exemplo: 

      • grafadas nos próprios desenhos (plantas, cortes e fachadas), 
      • em um quadro geral de materiais e acabamentos e/ou ,  
      • sob a forma de texto (Memorial de Especificações). 
 
i) Cronograma físico - financeiro: Documento em que se registram pela 
ordem de sucessão em que serão executados, os serviços necessários a 
realização da construção e os respectivos prazos, previstos em função dos 
recursos e tecnologia que estarão disponíveis. 
 
j) Maquete Eletrônica: Representa a configuração espacial global da obra em 
meio magnético, sua implantação no terreno e o relacionamento com o entorno 
construído. 
 
l) Orçamento básico: Documento contendo a quantificação de material e 
serviço, onde se registram as operações de cálculo de custo da construção 
somando todas as despesas correspondentes a execução de todos os serviços 
previstos nas especificações técnicas. 
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m)Projeto executivo: Será constituído do Projeto Executivo de Arquitetura( 
com todos os detalhes necessários ao entendimento por parte do construtor 
para o início da obra), de Maquete Eletrônica, das Especificações Técnicas, 
Planilha de Quantitativos, orçamento, Cronograma Físico-financeiro e 
Composição de Preços Unitários da obra. 
 
n)Projetos Complementares: Será constituído de: 
 
LAUDO DE SONDAGEM, PROJETOS ESTRUTURAIS (CONCRETO, 
METÁLICO E FUNDAÇÕES), PROJETOS DE INSTALAÇÕES 
HIDROSANITÁRIOS, PROJETO DE CLIMATIZAÇÃO, PROJETOS DE CATV E 
CFTV (CIRCUITO ABERTO E CIRCUITO FECHADO DE TV), PROJETO DE 
DRENAGEM DE ÁGUA PLUVIAL, PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, 
PROJETO DE TELEFONIA, PROJETO DE REDE LÓGICA ESTRUTURADA, 
PROJETO DE SONORIZAÇÃO, PROJETO DE CONTROLE DE ACESSO E 
RELÓGIO SINCRONIZADO, PROJETO DE IMPERMEABILIZAÇÃO, 
PROJETO DE ACESSIBILIDADE, PROJETO DE PAISAGISMO E 
IRRIGAÇÃO, PROJETO DE REDE INTERNA DE GÁS NATURAL, PROJETO 
DE COMBATE A INCÊNDIO, PROJETO DE SPDA (SISTEMA DE PROTEÇÃO 
DE DESCARGAS ATMOSFÉRICAS), PROJETO DE SINALIZAÇÃO VISUAL, 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, ORÇAMENTO, COMPOSIÇÔES DE CUSTOS 
UNITÁRIOS, CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO E ARTS (ANOTAÇÕES 
DE RESPONSABILIDADES TÉCNICAS).  
 
2.4 - Diversos 
 
a) Contratante: Companhia Paraibana de Gás – PBGÁS 
 
b) Contratado: Deve-se entender como “Contratado” o licitante (profissional ou 
empresa) vencedor deste certame, conforme  critérios  definidos  no  Edital 
para elaboração do Anteprojeto. 
 
c) Fiscal: Profissional pertencente ou não aos quadros da PBGÁS, com a 
finalidade específica de acompanhar a execução dos trabalhos do Contratado, 
e demais atribuições estabelecidas no Edital e/ou Contrato.  

d) Levantamento de campo: Representa a série de procedimentos 
necessários para a consolidação de um conjunto de informações essenciais 
sobre os condicionantes físicos, técnicos, tecnológicos e culturais do cliente, 
condicionantes estes que referendarão a elaboração dos projetos de 
arquitetura e engenharia da obra a ser executada. 
 
e) Método de execução: Documento que especifique a forma como devem ser 
executados os serviços, indicando procedimentos e técnicas a utilizar e 
definindo critérios para aplicação de materiais e instalação de equipamentos. 
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f) Pré-dimensionamento: Documento que exprime as dimensões e/ou áreas 
das dependências da edificação, com base no Programa de Necessidades. O 
pré-dimensionamento da dependência de edificação, deverá ser acrescido de 
percentual de circulações verticais e horizontais, além de paredes para servir 
se base para área total de empreendimento. 
 
g) Quantificação de materiais: Relação discriminada e quantificada dos 
insumos da obra.  
 
 
3.   DESENVOLVIMENTO DO TRABALHO  
 
3.1 – Etapas do Trabalho 
 
O desenvolvimento e apresentação do projeto, incluindo os documentos 
componentes do mesmo, deverão ser desenvolvidos nas 03 (TRÊS) Etapas 
abaixo detalhadas: 
 
3.1.1 - 1ª ETAPA (ESTUDO PRELIMINAR):  
 
O Estudo Preliminar constitui a configuração inicial da solução arquitetônica 
proposta para a obra, considerando as principais exigências contidas no 
programa de necessidades. Deve receber a aprovação preliminar do cliente. 
 
Inicialmente, os profissionais responsáveis pela elaboração dos projetos 
deverão obter todas as informações necessárias devendo, para tanto, realizar 
reuniões com a Contratante, devidamente registradas, objetivando a 
complementação e consolidação do Programa de Necessidades, que serão 
posteriormente homologados pela PBGÁS. 
 
Em seguida, o Contratado deverá elaborar o Levantamento de Campo 
efetuando visitas técnicas ao local da futura obra, acompanhadas e registradas. 
Deverá ser feita consulta a órgãos públicos locais e demais providências 
necessárias à obtenção completa das informações de forma a compor o Estudo 
Preliminar, cujo objetivo é a análise e escolha das diversas alternativas de 
solução que melhor atendam, técnica e economicamente, aos objetivos 
propostos, dentro dos recursos disponíveis. Consiste, portanto, na definição 
dos partidos arquitetônicos. 
 
As informações mínimas necessárias, nesta fase, a ser colhidas pelo  
Contratado, são:  

- Conhecer as características de uso do prédio, tipo de ocupação, número 
previsto de ocupantes, e funcionamento de equipamentos especiais a 
serem instalados;  

- Verificar as condições de abastecimento de água e energia elétrica, 
condições climáticas da região, condições de sombreamento e 
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insolação, características do entorno do prédio, características do 
mercado local para futuras manutenções das instalações e demais 
condições que o Contratado julgar necessárias para a elaboração e 
desenvolvimento dos projetos objeto desta licitação.  

- Verificar as exigências, normas e condições de aprovação do projeto 
junto aos órgãos públicos afetos, de modo que o mesmo possa ser 
legalizado.  

- Verificar as interferências e os impactos da edificação e seu 
funcionamento, no trânsito e no meio ambiente da área de entorno, 
inclusive no que se refere às áreas de estacionamento para funcionários 
e público externo.  

 
Finalmente, o Contratado fará a apresentação técnica das soluções escolhidas 
no Estudo Preliminar, demonstrando o atendimento ao programa e a 
compatibilidade com os futuros projetos complementares, submetendo-as à 
escolha e aprovação da Contratante. A representação gráfica/documental deve 
permitir o fácil entendimento das soluções propostas através de esboços e 
desenhos esquemáticos, que podem ser em escala livre, constituindo-se de: 

       • Memorial Descritivo Preliminar; 
       • Planta de Situação; 
       • Plantas e Cortes Gerais; 
       • Fachadas Principais. 
 
 
3.1.2 - 2ª ETAPA (ANTEPROJETO):  
 
O Anteprojeto constitui a configuração final da solução arquitetônica proposta 
para a obra, considerando as exigências contidas no programa de 
necessidades e no Estudo Preliminar aprovado pelo cliente. Deve receber a 
aprovação final do cliente ou Contratante. 
 
Nesta etapa, o Contratado dará continuidade à elaboração e desenvolvimento 
dos projetos e suas representações gráficas com clareza e precisão, que 
possibilitem a definição exata dos métodos construtivos e executivos de todos 
os elementos previstos na solução escolhida e aprovada pela Contratante 
contendo, no mínimo, os produtos indicados a seguir: 

       • Planta de Situação; 
       • Plantas Baixas; 
       • Plantas de Cobertura; 
       • Cortes Gerais; 
       • Fachadas; 
       • Memorial Descritivo; 
       • Especificações; 
       • Maquete Eletrônica; 
       • Orçamento Básico; 
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       • Cronograma Físico-Financeiro. 
 
Além dos produtos acima, deverá fazer parte desta etapa os elementos abaixo 
discriminados: 

a) concepção da estrutura, das fundações, das instalações em geral e 
de todos os componentes do projeto arquitetônico; 

b) definição de todo o espaço externo e seu tratamento: muros, rampas, 
escadas, estacionamentos, calçadas, jardins e outros; 

c) descrição e detalhamento das soluções e conceitos da “arquitetura 
sustentável” considerados no projeto; 

d) indicação das atividades que irão se desenvolver no interior da 
edificação; 

f) lay out interno, com indicação das divisórias removíveis; 

 
Também nesta fase, o Contratado deverá apresentar toda a documentação 
necessária à elaboração do processo de licitação da construção da edificação.  
 
3.1.3 - 3ª ETAPA (PROJETO ARQUITETÔNICO E COMPLEMENTARES):  
 
O Contratado deverá desenvolver o Projeto Arquitetônico (Executivo), tendo 
por base o Anteprojeto, para atendimento e aprovação juntos aos órgãos 
públicos (em especial, Prefeitura Municipal, concessionárias de serviços 
públicos e Corpo de Bombeiros). Paralelamente ao projeto de arquitetura, e 
havendo sincronia entre os mesmos, serão desenvolvidos os projetos 
complementares (Estrutural, Elétrico, Hidrossanitário, Telefônico, Rede de 
Dados, Estrutura Metálica, Drenagem, Combate a Incêndio e Paisagístico, 
entre outros). 
 
No que se refere ao projeto elétrico, o mesmo deverá constar: 
 

a) Planta de localização da rede de distribuição da concessionária local; 
b) Nível de tensão do secundário e primário da concessionária; 
c) Apresentar detalhes da malha de aterramento; 
d) Detalhe do quadro de medição de energia elétrica; 
e) SPDA – sistema de proteção de descarga elétrica. 

 
É necessário salientar que o projeto acima mencionado além de ser aprovado 
pela equipe da PBGÁS, deverá também ser aprovado pela Concessionária 
(Órgão Competente). 
.  
A tramitação dos projetos e o pagamento das taxas, impostos e demais 
despesas para aprovação do projeto nos órgãos públicos serão por conta do 
Contratado.  
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Os Projetos Arquitetônico e Complementares deverão conter todos os detalhes 
necessários ao entendimento por parte do construtor para o início da obra, tais 
como paginação de pisos, esquadrias e demais detalhes que se façam 
necessários, de Maquete Eletrônica, das Especificações Técnicas, Planilha de 
Quantitativos, orçamento, Cronograma Físico-financeiro e Composição de 
Preços Unitários da obra. 
 
3.2 – Orçamento Básico 
  
O Orçamento Básico da obra, conforme modelo aprovado pela PBGÁS, deverá 
discriminar todos os serviços a serem executados, contendo as unidades de 
medição, quantitativos, preços unitários de todos os itens, subtotais, preço 
total, taxa de BDI, taxa dos encargos sociais e preço global (preço total para 
execução da obra acrescido do BDI), e atendendo os seguintes requisitos:  

• Expressar em Reais (R$) os valores monetários, sem fracionários de 
centavos;  

• Apresentar os quantitativos e resultados de todas as operações com apenas 
duas casas decimais, desprezando as demais; 

• Citar a(s) fonte(s) dos preços utilizados no Orçamento Detalhado, devendo a 
Contratado adotar preferencialmente os preços do Sistema Integrado do 
Construção e Controle de Obras (SINCO) do Governo do Estado da Paraíba. 

 
3.3 – Cronograma Físico-Financeiro 
 
Apresentar um Cronograma Físico-Financeiro para a implantação da 
construção da edificação, conforme modelo da PBGÁS, compatível com os 
itens do Orçamento Básico e considerando um prazo de 6 (seis) meses para a 
execução da obra. 
 
4.   NORMAS DE EXECUÇÃO  
 
4.1 – Generalidades  
 
4.1.1 – O Contratado deverá executar todos os serviços rigorosamente de 
acordo com este Edital, em especial com as orientações do Termo de 
Referência e do Programa de Necessidades, em conformidade com as normas 
pertinentes da ABNT (observar com atenção a NBR 9.050/94) e determinações 
dos serviços públicos locais.  
 
4.1.2 – O Contratado fornecerá todos os materiais, mão-de-obra e 
equipamentos necessários ao desenvolvimento dos trabalhos, os quais 
deverão ser, obrigatoriamente, de boa qualidade, dando andamento 
conveniente aos serviços, de modo que possam ser integralmente cumpridos o 
cronograma e os prazos pré-estabelecidos. 
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4.1.3 – Em todos os serviços e projetos devem ser empregadas a respectiva 
terminologia e simbologia técnicas. Sempre que houver norma técnica da 
ABNT estabelecendo simbologia e/ou convenções, estas devem ser utilizadas 
e indicadas através de legendas, notas e glossário apostos no documento. 
 
4.1.4 – Antes de iniciar os trabalhos, o Contratado deverá providenciar as 
devidas Anotações de Responsabilidade Técnica (ART) no CREA/PB relativas 
aos serviços objeto deste Edital, entregando ao Fiscal do Contrato as vias do 
proprietário e da obra devidamente quitadas. No caso de profissionais 
registrados no CREA de outro Estado da Federação, o mesmo deverá 
providenciar o visto no CREA/PB. 
 
4.1.5 – O Contratado se obriga a respeitar rigorosamente a legislação vigente 
sobre tributos, trabalho, segurança, previdência social e acidentes de trabalho 
referente a todos os empregados utilizados nos serviços, por cujos encargos se 
responsabilizará.  
 
4.2 – Coordenação dos Trabalhos de Elaboração do Projeto 
 
4.2.1 – O Contratado designará um Representante que ficará encarregado da 
coordenação geral dos trabalhos e deverá garantir o cumprimento dos prazos 
estipulados. 
 
4.2.2 – O Representante será responsável por todas as tratativas com os 
representantes da Contratante, incluindo, esclarecimentos de dúvidas, 
obtenção de informações e definições dos projetos.  
 
 
4.3 – Acompanhamento e Fiscalização dos Serviços  
 
4.3.1 – Após a apresentação dos serviços correspondentes a cada etapa, 
inclusive a última, a Contratante terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias 
corridos para análise e parecer.  
 
4.3.2 – No caso dos serviços não estarem em conformidade com o Contrato, o 
Fiscal rejeitará as respectivas etapas, discriminando em relatório encaminhado 
ao Contratado as irregularidades encontradas ficando estas, com o 
recebimento do relatório, cientificada da obrigação de sanar as irregularidades 
apontadas e de que estará, conforme o caso, passível das sanções cabíveis. 
Fica estabelecido um prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos para devolução 
com as devidas correções.  
 
4.3.3 – Ao Contratado caberá sanar as falhas apontadas, submetendo as 
etapas impugnadas à nova verificação do Fiscal do Contrato, quando então 
contará novo prazo de avaliação de, no máximo, 02 (dois) dias.  
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4.4 – Recebimento Provisório e Definitivo  
 
4.4.1 – Concluídos todos os projetos, e depois de efetuadas as alterações 
solicitadas pelo Fiscal, o Contratado fará a comunicação escrita e procederá à 
entrega do Anteprojeto, a fim de permitir a emissão, por parte da Contratante, 
do Termo de Recebimento Provisório (TRP). 
  
4.4.2 – A entrega do Anteprojeto será realizada na sede atual da PBGÁS, 
situada na Avenida Epitácio Pessoa, 4756 – Cabo Branco – João Pessoa/PB e 
constará dos seguintes elementos: 

- Comunicação escrita da conclusão dos serviços, contendo a relação 
completa dos documentos entregues, em duas vias, as quais, uma vez 
protocoladas pelo Fiscal do Contrato, servirão como prova da entrega;  

- Duas cópias de CD-ROM, devidamente identificados por etiqueta 
adequada, contendo todas as plantas, documentos complementares e 
maquete, gravados em arquivos alteráveis. 

 
4.4.3 – O recebimento definitivo será realizado pela Gerencia do Contrato da 
PBGÁS, através da emissão do Termo de Recebimento Definitivo (TRD), 
quando da conclusão total dos serviços de Assistência à Execução da Obra. 
 
4.4.4 – Durante a execução da obra, os engenheiros, projetistas e arquitetos 
deverão acompanhar e dar suporte técnico necessário ao bom andamento da 
obra conforme Projeto. 
  
4.5 – Padronização da Apresentação dos Projetos e Documentos 
  
4.5.1 – Para assegurar a uniformidade, homogeneidade e qualidade visual, os 
elementos gráficos serão padronizados, no que se refere ao formato das folhas 
de desenho, normas de escrita e simbologia, devendo ser observadas as 
determinações da ABNT pertinentes. 
 
4.5.2 – As plantas serão plotadas em papel sulfite, com legendas e cotas 
plotadas, não sendo admitidas rasuras ou emendas.  
 
4.5.3 – Todas as plantas deverão conter, no módulo inferior direito, o selo 
padrão da PBGÁS, e no módulo imediatamente superior, as informações 
relativas ao Contratado, informações das escalas utilizadas e a data de 
elaboração, identificação e assinatura do responsável técnico e do proprietário, 
devendo, ainda, ser deixado espaço livre para registro futuro de revisões, 
alterações, etc.  
 
4.5.4 – As plantas serão numeradas através de código alfanumérico, 
permitindo identificar o projeto, o número da prancha dentro do projeto e a 
referência a outros projetos, se for o caso.  
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4.5.5 – Os documentos complementares serão apresentados, cada um deles, 
em 02 (dois) jogos impressos em tamanho A4, encadernados.  
 
4.5.6 – O formato de apresentação das plantas em meio magnético deve ser 
compatível com o AutoCad 2008 e dos documentos complementares em 
formato compatível com o MS-Word 2007 (textos) e MS-Excel 2007 (planilhas), 
em comum acordo com o Fiscal do Contrato.  
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ANEXO II – CRITÉRIO DE MEDIÇÃO  
 
 

 
 Este documento tem como objetivo definir os critérios a serem adotados 
para as medições dos serviços executados pelo CONTRATADO, em 
conformidade com o os itens da PPU e demais documentos desta licitação, a 
saber: 
 

     ESTUDOS PRELIMINARES/ANTEPROJETO,  PROJETO 
ARQUITETÔNICO E PROJETOS COMPLEMENTARES 

 
a) Serão medidos 70% (setenta por cento) do valor do item depois de 

concluído todo o trabalho e entregues, pelo Contratado, os documentos 
e produtos finais indicados no subitem 3.1 do Memorial Descritivo, para 
comentários e aprovação da  PBGÁS; 

b) Serão medidos 30% (trinta por cento) do valor do item após devolução 
dos documentos comentados e aprovados pela PBGÁS. 

OBS.:   Caso a PBGÁS não devolva os documentos comentados ou aprovados 
em até 07 (sete) dias consecutivos após a data de entrega,  o 
Contratado terá direito a faturar o valor da parcela correspondente. 

 

 

NOTAS: 

1. Para cada item ou subitem, o serviço só será considerado emitido para 
aprovação, após a entrega pelo Contratado de todos os documentos 
listados no Memorial Descritivo. Se os documentos listados no Memorial 
Descritivo não forem entregues de uma única vez, será considerada 
como data de entrega dos documentos, para aprovação, a data de 
entrega do último documento pendente. 

2. Os documentos aprovados pela PBGÁS deverão ter seus arquivos 
magnéticos entregues em disquetes ou CD’s devidamente identificados 
com título e número da OS, do Contrato e da Licitação e com a relação 
dos documentos neles contidos. A emissão dos disquetes e CD’s está 
incluída nos preços listados na PPU. 

3. Também estão incluídas nos preços ofertados pelo Contratado, todas as 
despesas necessárias à execução dos serviços, tais como: salários, 
encargos sociais, inclusive INSS, horas extras, EPI’s, adicional de 
periculosidade (caso seja devido), impostos, inclusive ISS, 
administração, lucro, alimentação, transporte, material de consumo 
equipamentos, instrumentos, softwares, ferramentas, etc. 
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